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Apresentação 

 

O RIMA apresenta, de forma resumida, o Estudo de 

Impacto Ambiental (EIA) do Projeto da SRN Mineração para 

exploração minério de ferro na região de São Raimundo 

Nonato.  
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O OBJETIVO DO PROJETO 

 

O Projeto SRN produzirá concentrado de alta qualidade de minério de ferro magnetítico, na região 

de São Raimundo Nonato, no Estado do Piauí, com utilização de tecnologia ambientalmente sustentável 

e gerando benefícios econômicos e sociais na região.  

Com tecnologia inovadora, a SRN Mineração extrairá minério de ferro a seco, utilizando apenas 

imãs permanentes, sem utilização de água, proporcionando o desenvolvimento econômico da região com 

mínimos impactos ambientais. 

 

A LOCALIZAÇÃO DO PROJETO 

 

O Projeto SRN está localizado em zonas rurais dos municípios de SÃO RAIMUNDO NONATO, DIRCEU 

ARCOVERDE, SÃO LOURENÇO, BONFIM DO PIAUÍ E FARTURA DO PIAUÍ, Erro! Fonte de referência não 

encontrada..  

 

O Quadro 1 apresenta a localização das áreas de exploração em coordenadas UTM . 

 
Figura 1: Mapa de Localização Regional do Projeto da SRN Mineração  
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Quadro 1 - Regiões alvos de minerações com suas localizações e proprietários. 

Região Alvo / 
Processo 

Município 
Localidade de 

referência 
Proprietário 

Localização da área de 
Pesquisa - Processo DNPM   

DATUM SIRGAS 
2000/UTM-23S 

Bonfim 
803.480/2011 

Bonfim do PI 
Alto Alegre, Boa 

Esperança e 
Baixão Fundo 

Herdeiros de Vitório 
Custódio de Sousa. 

Contacto: Alberto Walter da 
Costa  

733419.56 L 
8977971.61 N 

 

Serra do Ó 
803.282/2006 

São Raimundo 
Nonato 

Barreirim 
Bartolomeu Ferreira Magalhães, 

José Sinharé e Vanderlei da Silva Sousa  
 749956.28 L 
8987956.51 N 

Serrinha 
803.104/2015   

São Raimundo 
Nonato e Dirceu 

Arcoverde 
Serrinha 1 Luiz Gonzaga de Macedo Rubem  

756942.97 L 
8971959.42 N 

Serrinha 
804.450/2008 

São Raimundo 
Nonato e Dirceu 

Arcoverde 
Serrinha 2 

SRN Holding S.A. 
Jaime Rubem de Macedo 
Francisco de Sousa Leite 

758909.42 L 
8969951.56 N 

Morro Alto 
803.003/2007  

São Lourenço do 
Piauí  

Morro Alto Espólio da Família Ladislau Paes Landim 
761958.68 L 

8973954.71 N 

Morro Alto 
803.158/2008 

São Lourenço do 
Piauí 

Morro Alto 
Raimundo Gameleira 761958.08 L 

8972955.74 N 

Dirceu 
803.967/2008 

Dirceu Arcoverde Fazenda Tanque 
Waldemar Macedo 

Herdeiros de Gil Rodrigues 
Saturnino Rodrigues dos Santos 

770258.56 L 
8971943.15 N 

Fartura 
804.484/2008 

Fartura do PI, 
Tanque do João 

Lino 
Herdeiros de Manoel dos Reis 

759537.90 L 
8952251.11 N 

Fonte: SRN Holding S/A; WR Consultoria, pesquisa de campo 2020. DATUM: SIRGAS 2000. 

 

COMPATIBILIDADE DO PROJETO DE MINERAÇÃO COM AS POLÍTICAS SETORIAIS DO GOVERNO NA 

REGIÃO  

 

Há muito tempo que diagnósticos realizados em âmbito nacional pelo Projeto RADAM (1970 a 

1985) constataram e mapearam as ocorrências de jazidas de minérios no Brasil. Em sequência, outras 

empresas de pesquisa mineral aprimoraram tais constatações ao ponto de definir, com precisão, as 

dimensões dos depósitos de ocorrências de minerais.   

Estas constatações científicas foram incorporadas pelo Governo do Estado do Piauí no seu “Plano 

de Desenvolvimento Econômico Sustentável – Piauí 2050” em arranjos de políticas desenvolvimentistas 

que no Território de Desenvolvimento da Serra da Capivara já se constituem em ações para o 

aproveitamento de potencialidades nos setores da Mineração, Geração de energia eólica e solar, 

Apicultura e Turismo (histórico e cultural), assim como um programa de atração de empreendedores 

externos para investirem no Piauí.   

A propósito, tais realizações se coadunam com ações estruturantes sob iniciativa do Governo 

Federal, de abrangência regional, particularmente o provimento de infraestruturas energéticas (com 

ampliação das subestações e das redes de distribuição) e de infraestruturas viárias, ampliação e melhoria 

da malha rodoviária e, sobremaneira, o início da construção da ferrovia Transnordestina, pela Companhia 

Siderúrgica Nacional – CSN,  com 1.753 km de extensão em linha principal, partindo de Eliseu Martins – 

PI em direção aos portos do Pecém - CE e Suape – PE, passando por 81 municípios – inclusive beneficiando 

os municípios onde se situam as jazidas de minério de ferro em tela.  

Neste sentido a SRN Mineração se habilitou junto ao DNPM (Agência Nacional de Mineração – 

ANM) para fazer as prospecções preliminares, que ao longo de mais de uma década culminaram com a 

delimitação das ocorrências, o dimensionamento dos depósitos, a definição do método de extração mais 

pertinente até a realização dos necessários testes de qualidade do produto junto ao potencial mercado 

das empresas de metalurgia.    
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Portanto, constatando as viabilidades econômicas, tecnológicas e mercadológica os estudos foram 

apresentados ao DNPM (ANM) com pedidos de aprovação e consequente concessões das áreas 

requeridas; o que foi efetivado no ano de 2018, tornando a empresa SRN habilitada para avançar no 

processo de legalização ambiental e estruturação (organizacional e técnica) para a operacionalização do 

projeto de mineração.    

 

AS JUSTIFICATIVAS DO PROJETO 

 

A decisão da SRN para investir na exploração de minério de ferro magnetítico na região de São 

Raimundo Nonato se justifica pela comprovada potencialidade das reservas minerais que lá se encontram, 

pelas crescentes demandas mundiais por minério de ferro e, também, pela sintonia do empreendimento 

ora proposto com as variadas Políticas de Desenvolvimento sob a alçada dos diferentes níveis de governo 

– municipal, estadual e federal.  

  

A EMPRESA EXPLORADORA DO MINÉRIO 

 

A SRN Holding S.A. (com nome fantasia SRN Mineração) é uma empresa de capital nacional criada 

em 2014 por meio da junção de 06 (seis) empresas compostas por geólogos e engenheiros de minas que 

antes vinham realizando estudos e pesquisas na região. Os trabalhos iniciais conduzidos pelos técnicos e 

suas respectivas empresas individuais resultaram na descoberta de áreas com ocorrência de minério de 

ferro magnetítico, com teores médios da ordem de 25% de ferro (Fe), fato motivador para a SRN 

encampar a ideia de levar avante a exploração de minério na região. 
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Mapa 1: Localização das áreas de exploração do minério nos municipios beneficiados 
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O Minério a Ser Explorado 
 

 

A mineração é uma das atividades econômicas mais 

importantes, principalmente para o setor primário da 

economia, pois ela é uma das principais responsáveis pela 

produção e distribuição de matérias-primas. 

É um setor, portanto, de profunda importância na 

economia brasileira, responsável por quase 5% do PIB 

nacional. O subsolo brasileiro representa um importante 

depósito mineral. Entre as substâncias encontradas, destaca-

se o minério de ferro, sendo o segundo maior produtor 

mundial. 
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A exploração do minério de ferro pela SRN na região de São Raimundo Nonato terá as seguintes 

características:  

• Lavra de minério de ferro magnetítico para abastecimento da planta de beneficiamento;  

• Método de Lavra a céu aberto, por escavação mecânica e com uso de explosivos;  

• Beneficiamento por processo a seco em todas as etapas (britagem, moagem e concentração 

magnética);  

• Capacidade nominal da usina de beneficiamento de 300.000 toneladas anuais, no início da 

exploração;  

• A fonte de energia a ser utilizada é a elétrica.  
 

Uma característica vantajosa do método adotado neste cenário é sua capacidade de atração 

magnética por imãs. Isto permite a obtenção de produtos de alta qualidade por meio de separação 

magnética a seco com menor complexidade operacional. Este tipo de separação é realizado através de 

ímãs naturais e não há necessidade de utilização de energia elétrica.  

 

AS VANTAGENS DA ADOÇÃO DE TECNOLOGIA A SECO  

 

A tecnologia a seco, que será utilizada durante a exploração do minério, ainda é inédita no cenário 

operacional da mineração no Brasil. O processamento a seco, que integra as etapas de britagem, moagem 

e separação magnética, não necessita de construção de barragens de rejeito. Isto evita o desmatamento 

por alagamento de grandes áreas e, consequentemente, impacta uma área substancialmente menor que 

o necessário em comparação com plantas de beneficiamento que utilizam água.  

A adoção dessa tecnologia a seco elimina totalmente a possibilidade de grandes acidentes como 

houve em Mariana/MG no ano de 2015 e Brumadinho/MG em 2019.  

 
Figura 2: Imagem pós rompimento da Barragem Mariana em Minas Gerais em 2019. 

Fonte: Acervo Época/Globo 
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As figuras 3 e 4 resumem os diferenciais existentes entre os métodos de beneficiamento de minério 

de ferro por via úmida (utilizando água) e por meio de separação magnética via seca. 

 

PROCESSO TRADICIONAL 

 

O processamento tradicional do minério de ferro é o uso do método de flotação que é aplicado em 

rota úmida, no qual massivas quantidades de água são adicionadas ao longo do processamento mineral: 

cerca de 1000 litros de água para cada tonelada de minério processado, além do uso de reagentes 

químicos e barragem de rejeito.  

 
Figura 3: Fluxograma do método tradicional de processamento do minério de ferro 

 

PROCESSO A SECO A SER ADOTADO PELA SRN MINERAÇÃO 

 

O desenvolvimento da tecnologia a seco apresenta as seguintes vantagens:  

i. Processo enxuto: uma vez que a rota proposta será menos complexa e a operação utilizará 

menor número de equipamentos e instalações quando comparada a uma usina convencional 

de produção de minério de ferro; não requerendo a instalação e monitoramento de barragens 

de rejeito.  

ii. Redução dos impactos socioambientais: pois propõe a eliminação da necessidade de adição 

de água e uso de reagentes químicos no beneficiamento que são altamente contaminantes; 

iii. Menor emissão de gás carbônico na siderurgia, por ser minério de ferro magnético. 
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Figura 4:  Fluxograma do método inovador de processamento do minério de ferro a ser adotado pela SRN 

Mineração

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS A SEREM UTILIZADOS NA ATIVIDADE DE MINERAÇÃO  

 

• Caminhão + Caçamba (Basculante Fora de Estrada): Equipamento utilizado para a movimentação 

de materiais na mina; 

• Caminhão Tanque: Para abastecimento de diesel e lubrificantes; 

• Caminhão (Implementação Pipa - 15 mil litros): Equipamento utilizado para manutenção das vias 

de circulação (evitar geração de poeira); 

• Escavadeira de Esteiras: Equipamento utilizado principalmente na frente de lavra para 

carregamento do caminhão, definição de bancadas, etc.; 

• Carregadora de Pneus: Equipamento utilização principalmente na movimentação de materiais no 

beneficiamento; 

• Pick-Up: Equipamento utilizado como suporte às operações de mina; 

• Perfuratriz: Equipamento utilizado para realização de furos de desmonte; 

• Implemento - Rompedor Hidráulico para Retroescavadeira: Equipamento utilizado 

principalmente na frente de lavra para romper matacos (produto fora de especificação do 

desmonte); 

• Diversos equipamentos do tipo: compressores e geradores móveis; torres de iluminação; 

ferramentas pneumáticas manuais; ferramentários, etc. 

 



  

 

  

 

 

 

 
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) 
SRN Mineração 

13 
 

agosto/2021 

 

 

MÃO DE OBRA A SER UTILIZADA NA ATIVIDADE DE MINERAÇÃO 

 

A mão de obra direta prevista para ser empregada na primeira fase do projeto (planejamento, 

implantação e operação) é de 68 profissionais, com preferência mão de obra local, podendo atingir até 

353 pessoas na consolidação do projeto. Em decorrência das externalidades da atividade, estão 

estimados, também, a geração de 1.765 empregos indiretos na região.   

 

MATÉRIA PRIMA E INSUMOS A SEREM UTILIZADOS NA ATIVIDADE DE MINERAÇÃO 

 

A exploração mineral a céu aberto com uso de tecnologia a seco, a principal matéria prima 

utilizada é o subsolo a ser escavado e/ou desmontado, tendo como insumos básicos a energia elétrica 

(disponível em quantidade e qualidade na região), o combustível utilizado nos veículos e máquinas, além 

da água para o consumo humano e limpeza dos equipamentos, cuja fonte será poço tubular a ser 

perfurado (consumo humano), complementada com água transportada por caminhões pipa (utilizada na 

limpeza dos equipamentos). 

 

INVESTIMENTO DO PROJETO DA SRN MINERAÇÃO  

 

O valor do investimento a ser empregado pela SRN Mineração para a implantação do 

empreendimento é de R$ 27.598.040,00 (vinte sete milhões, quinhentos e noventa e oito mil, quarenta 

reais), conforme estimativas de custos fornecidas pelo empreendedor.  
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A Região a ser Beneficiada 
 

As regiões com mais ocorrências de minério de ferro 

magnetítico do Brasil estão localizadas na região Nordeste, 

principalmente nos estados do Piauí e Bahia. No Piauí, essas 

ocorrências se localizam no semiárido nordestino, que 

sempre sofreu com falta de água.  
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ÁREAS DE INFLUÊNCIAS   

 

As áreas de influência são todas aquelas 

que serão afetadas, de forma direta ou indireta, 

(considerando aspectos vinculados aos meios 

físico, biótico e socioeconômico) pelos impactos 

ambientais decorrentes da implantação e 

operação do empreendimento ou projeto. 

Quanto as áreas de influência do Projeto SRN 

foram consideradas três níveis de abrangências:  

Área Diretamente Afetada (ADA), Área de 

Influência Direta (AID) e Área de Influência 

Indireta (AII). 

Por exigência da legislação em vigor, o 

Estudo Ambiental deve definir os limites da 

“área geográfica a ser direta ou indiretamente 

afetada pelos impactos (...)”, como determina o 

art. 5º, III da Resolução CONAMA n.º 001 de 

23.01.1986. 

 

Área diretamente afetada (ADA)  

• Área onde ocorrerá com maior intensidade os impactos durante a implantação e operação da 

atividade de extração e beneficiamento do minério de ferro magnetítico. Abrange seis regiões 

alvos, totalizando 2.272,6455ha, incluindo-se as vias de acessos, áreas de extração mineral 

(jazidas), as áreas de depósitos de rejeitos e os locais de instalação das infraestruturas de apoio 

ao jazimento. 

Área de influência direta (AID)  

• A área de Influência Direta (AID) foi definida levando-se em consideração as repercussões das 

ações relacionadas às atividades de mineração a ser desenvolvida pela SRN Mineração, tomando 

como base os diferentes fatores ambientais analisados (físico, biótico e socioeconômico), que 

possuem dimensões e extensões variadas.  

• Neste caso, definiu-se como área de influência direta no tocante ao meio físico o raio de 8 km de 

abrangência do entorno das jazidas de minério de ferro a serem exploradas na região de São 

Raimundo Nonato, Dirceu Arcoverde, São Lourenço do Piauí, Bonfim do Piauí e Fartura do Piauí. 

No tocante ao meio biótico considerou-se a área de exploração aprovada ou em aprovação pelo 

DNPM e as estradas de acesso à área do empreendimento. Em termos socioeconômicos a AID foi 

definida como aquela que abrange o território dos municípios em que se encontram localizadas 

as jazidas de exploração mineral - São Raimundo Nonato, Dirceu Arcoverde, São Lourenço do 

Piauí, Bonfim do Piauí e Fartura do Piauí, destacando-se as comunidades do entorno do 

empreendimento. Tais áreas serão afetadas com o trânsito de veículos e de pessoas (contingente 

obreiro) nas fases de planejamento, implantação e operação do empreendimento, emissão de 

ruídos e materiais particulados no ar, além de sofrer influência direta no aspecto socioeconômico, 

considerando a dimensão do empreendimento que irá proporcionar geração de emprego e renda 

na região. 

Área de influência indireta (AII) 

Na análise empreendida pela equipe técnica de consultoria responsável pelo estudo ambiental, 

observou-se que o impacto a ser gerado decorrente da implantação e operação da atividade mineral da 

SRN Mineração na região, irá ter repercussões indiretas em dimensões geográficas mais abrangentes 

daquela definida para AID. 

Neste caso, considerou-se a AII aquela cujos municípios integram o Território de Desenvolvimento 

Serra da Capivara, em função da geração de demanda de mão de obra e serviços de diversas naturezas, 

que envolverá a população local, além da influência gerada na dinâmica da economia da região. 
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Mapa 2: Área Diretamente Afetadas (ADA) e Área de Influência Direta (AID) 
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Mapa 3: Área de Influência Direta e Indireta (AII) 
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CARACTERÍSTICAS GEOLÓGICAS E GEOMORFOLÓGICAS DA ÁREA DE LOCALIZAÇÃO DO PROJETO DA SRN MINERAÇÃO 

A área de abrangência do projeto está totalmente inserida nas províncias Parnaíba e São Francisco, com a Província Borborema a nordeste (mapa 4). A 

geologia (estudo das rochas) indicou que os terrenos são formados por rochas antigas que resguardam a riqueza dos minerais que serão explorados. As 

características geomorfológicas são específicas, as áreas possuem relevos que variam de plano a montanhoso, conforme detalhes que podem ser visualizados 

na Figura 5. 

 

Mapa 4: Geológico da área do projeto 

Fonte: Geologia e Recursos Minerais da Folha São Raimundo Nonato SC.23-X-D-II. Escala 1:100.000. CPRM Serviço Geológico do Brasil. 2017.
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Figura 5: Perfil geológico representativo da área do projeto 

Fonte: Geologia e Recursos Minerais da Folha São Raimundo Nonato SC.23-X-D-II. Escala 1:100.000. CPRM Serviço Geológico do Brasil. 2017 



  

 

  

 

 

 

 
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) 
SRN Mineração 

20 
 

agosto/2021 

 

 

CARACTERÍSTICAS DO CLIMA E DOS RECURSOS HÍDRICOS 

 

A região de localização do Projeto possui temperaturas médias variando de 26º a 32ºC. O clima é 

semiárido, caracterizado pela baixa umidade e pouco volume de chuva, concentrada, quase sempre, nos 

meses de fevereiro a maio. Com uma das maiores ocorrências de seca do Nordeste, o índice de chuvas 

dessa região é de 600 mm anuais, em média. Por conta disso, os rios que estão localizados na região são, 

na maioria, intermitentes, ou seja, permanecem completamente secos durante vários meses, e até anos, 

e a capacidade de absorção de água de seus solos fica comprometida. Os açudes se tornam um meio 

indispensável para o armazenamento de água. 

Quando há chuvas, as águas são guardadas nos açudes e reservatórios da região, porém grande 

parte dessas águas é perdida pela evaporação elevada que se apresenta em com oscilações que tinge 120 

mm. Esse é um fator climático muito importante na região, pois restringe a eficiência dos açudes para 

armazenar água. O resultado é que a escassez de água, associada à incerteza climática, mantém limitadas 

as atividades humanas básicas, o abastecimento das populações e o desenvolvimento das atividades 

agrícolas e pecuárias que é a base da economia da região. 

 

CARACTERÍSTICAS DO SOLO E DA VEGETAÇÃO 

 

Os solos encontrados na região, envolvendo os 

municípios da área diretamente afetada são os Latossolos 

Amarelo, Argissolos vermelho amarelo e os Neossolos 

Litólicos, característicos da região semiárida, com capacidade 

limitada para exploração agrícola, suscetível a erosão que 

associado a declividade das áreas a serem exploradas e as 

condições climatológicas da região (chuvas concentradas em 

curto período de tempo), levam a um grau de sucetibilidade 

erosiva que varia de baixa a muito alta, dependendo da área 

jazida considerada. 

A vegetação da região é composta por plantas de alta 

resistência devido à constante falta de água. Caracterizadas 

como vegetação de Caatinga, as plantas encontradas nos 

municípios afetados diretamente pelo empreendimento, 

possuem folhas que caem durante o período seco e algumas 

possuem espinhos nos lugares das folhas. Essa característica é 

fundamental para garantir sua sobrevivência em períodos 

extremos de seca, pois evitam grandes perdas de água, 

garantindo assim sua sobrevivência. Porém, devido ao 

desmatamento aleatório, seja para construção de moradias e 

cercas, seja para uso energético, como lenha e carvão, a 

vegetação de Caatinga está bastante degradada nas regiões 

próximas às cidades e povoados da região.  

Durante os estudos na região foi constatado a existência de uma espécie vegetal em risco de 

extinção - a Aroeira.  

 
Tipo de solo presente na região 
(Argissolo Vermelho Amarelo 
concrecionário)  

 
Área de Caatinga no período chuvoso. 
Ao fundo vê-se um morro que será 
explorada com extração de minério, 
localidade Morro Alto, município de São 
Lourenço do Piauí (PI) 
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CARACTERIZAÇÃO DA FAUNA 
 

Para ter conhecimento dos animais 

presentes na região, técnicos especializados no 

assunto realizaram estudos na área do projeto.  
 
 

❖ Aves 

Com relação as aves, o Estudo de Impacto 

Ambiental (EIA) apontou a existência de mais de 

400 espécies presentes no domínio da Caatinga, 

além da presença de aves migratórias que vêm 

do Hemisfério Norte e de outras regiões do 

Brasil. 

Dentre as espécies de aves existentes na 

região, podem-se citar: galo-da-campina, pica-

pau-anão-da-caatinga, pica-pau-anão-de-

pernambuco, manaquim-do-araripe, jandaia, 

tico-ticodo- mato, bacurau-da-caatinga, tico-

tico-rei, pinto-do-mato, zabelê, tico-tico-do-são 

francisco, garças, socós, marrecas, frango-

d´água.  

Essas aves, entretanto, costumam ser 

alvos frequentes de caçadores. A falta de 

perspectivas para a região leva muitos 

moradores a adotar como prática de 

subsistência a captura de aves para 

comercialização em feiras e beiras de estradas. 

Essa pratica, que é fiscalizada pelo IBAMA, pode 

ser considerada um reflexo das condições 

climatológicas (baixo índice pluviométrico), pois 

sem condições para a prática da agricultura ou 

de outra atividade econômica, o extrativismo 

básico se torna uma alternativa de 

sobrevivência. 

O EIA identificou ainda 226 espécies de 

aves ao longo da área de influência do Projeto 

(direta e indireta). Cerca 50% das espécies 

registradas na Área Diretamente Afetada são 

típicas de áreas abertas (lagos, pastagens e 

campos), ao passo que aproximadamente 40% 

são generalistas. Dentre as aves encontradas na 

região existem algumas espécies que já estão 

sendo consideradas como ameaçadas de 

extinção.  

❖ Mamíferos 

Com relação ao levantamento dos animais 

mamíferos na área do empreendimento foram 

identificadas 55 espécies de mamíferos 

distribuídas em oito ordens, 24 famílias e 50 

gêneros. Quiroptera, ordem representada pelos 

morcegos, apresentou maior riqueza de espécies 

(18), seguida por Carnivora (11), Rodentia (8), 

Didelphimorphia (5), Cingulata (4), 

Cetartiodactyla (4), Primates (3) e Pilosa (2). 

Dentre as famílias, Phyllostomidae (12), Felidae 

(6), Didelphidae (5) e Dasypodidae (4) foram as 

mais representativas quanto à riqueza de 

espécies. Estas famílias, juntas, corresponderam 

a aproximadamente 50% do total de espécies 

registradas no estudo ambiental. 

Espécies de mamíferos registradas 

exclusivamente na área de influência indireta 

que estão listadas na União Internacional para 

Conservação da Natureza - IUCN (2019) como 

ameaçadas foram: Tatu-bola, tamanduá-

bandeira, gato-do-mato pequeno e queixada 

todas como vulnerável; e, na categoria Quase 

Ameaçada, a onça-pintada. Esta espécie é 

considerada vulnerável pela lista vermelha do 

Ministério do Meio Ambiente - MMA (BRASIL, 

2018).  

 

❖ Répteis 

Um total de 36 espécies de répteis foi 

identificado na área de influência do 

empreendimento. Estas espécies estão 

distribuídas em três ordens: Squamata (34), 

Testudines (1) e Crocodylia (1). As serpentes da 

família Dipsadidae tiveram maior 

representatividade quanto à riqueza de espécies 

(8), seguido por Teiidae (4), Gymnophthalmidae 

(3), Tropiduridae (3), Viperidae (3) e Boidae (3). 

Outras famílias reptilianas tiveram riqueza 

abaixo de três espécies. Dos répteis registrados, 

10 estão na lista vermelha da IUCN (2019), sendo 

que todos estão na categoria Pouco 

Preocupante.  
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Espécimes registrados na área de influência do 

empreendimento. (q) Salvator merianae. (r) 

Tropidurus semitaeniatus. 

 

❖ Anfíbios 

Das 18 espécies de anfíbios registradas, 11 

são encontrados na ADA. Do total, seis (54,54%) 

são Leptodactylidae, família representada por 

rãs, gias e caçotes. Este grupo inclui, por 

exemplo, Physalaemus albifrons e Pleurodema 

diplolister, espécies observadas vocalizando em 

um corpo d’água situado no interior da ADA. Tais 

registros foram feitos mediante procura ativa 

noturna em sítio de reprodução. Neste local, 

observou-se também vocalizando a perereca 

Corythomantis greeningi e a raspa-cuinha Scinax 

x-signatus, ambas Hylidae, além do sapo-de-

verrugas Rhinella granulosa. Estas e outras 

espécies levantadas na ADA estão listadas na 

IUCN (2019) na categoria Pouco Preocupante. De 

modo semelhante, as espécies registradas 

exclusivamente nas áreas de influência direta e 

indireta constam como Pouco Preocupante. 

 
Espécimes registrados na área de influência do 

empreendimento. (s) Ameivula ocellifera. (t) 

Tropidurus oreadicus. 

 

ASPECTOS RELEVANTES DO MEIO SOCIOECONÔMICO  

 

Neste item, o objetivo é apresentar o modo de vida dos habitantes das regiões envolvidas com o 

Projeto; mostrar as diferenças de oportunidades entre aqueles que dispõem de renda e aqueles 

desprovidos dessa. Também será apresentado um breve quadro das características sociais e econômicas 

da região em que se insere o Projeto de Mineração. 
 

Estrutura Produtiva e Distribuição de Renda  

Com relação ao Produto Interno Bruto (PIB) - soma de todos os bens e serviços de uma região, 

dentro da área de influência direta, no ano de 2016 foi de R$ 517,8 milhões de reais, que corresponde por 

1,25% do PIB Estadual. Relacionando com o ano de 2013, houve um acréscimo de 41,5%, bem acima da 

média dos outros municípios do Estado.  

Quanto a participação do PIB, a economia de São Raimundo Nonato responde por 75%, dentre os 

municípios que compõem a área de influência direta. Em segundo lugar, com somente 7%, estão os 

municípios de Bonfim do Piauí e Dirceu Arcoverde. Em seguida vem São Lourenço com 6% e Fartura do 

Piauí com 5%. 
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Tabela 1: Evolução do Produto Interno Bruto dos municípios da área de influência direta – 2013 a 2016. -
R$ mil 

Municípios Ano 2013 Ano 2014 Ano 2015 Ano 2016 

Bonfim do Piauí 24.777 28.892 31.390 35.781 

Dirceu Arcoverde 29.048 32.049 35.153 36.905 

Fartura do Piauí 21.320 24.376 25.267 26.594 

São Lourenco do PI 22.027 26.393 27.400 29.485 

São Raimundo Nonato 268.778 324.622 354.324 389.031 

Total 365.950 436.333 473.535 517.795 

Fonte: IBGE@Cidades 
 

  

Gráfico 1: Evolução do PIB na área de influência 

direta – 2013 a 2016 – R$ mil 

Gráfico 2: Participação relativa dos municípios 

da área de influência direta no PIB – 2016 – (%) 

Fonte: IBGE@Cidades 
 

Já o PIB Per capita (soma total dos valores 

de riquezas de uma região dividido pelo seu 

número de habitantes), a média estadual no ano 

de 2016, para o estado do Piauí, era de R$ 

12.890. Dos municípios da área de influência 

direta, apenas São Raimundo Nonato se 

aproxima da média estadual, com R$ 11.454,00. 

Os demais municípios ficaram nas faixas baixas: 

Fartura do PI (R$ 5.104), Dirceu Arcoverde (R$ 

5.364), Bonfim do PI (R$ 6.431) e São Lourenço 

do PI (R$ 6.556). 

A estrutura de produção dos municípios 

da área de influência do empreendimento está 

concentrada no setor primário com cultivo de 

culturas de subsistência (para consumo próprio) 

e na pecuária com a criação de animais de 

pequeno porte.  

As principais culturas agrícolas cultivadas 

dentro dos municípios da área de influência 

direta são: Mandioca (3.167 t), Feijão (374 t), 

Milho (135 t) e Castanha de Caju (24 t).  

Existe ainda a produção e a 

comercialização de mel de abelha. Em 2017, 

segundo o IBGE, foi produzido nos 05 (cinco) 

municípios de influência direta 507 toneladas 

com valor de mercado estimado em R$ 5,4 

milhões de reais, voltado ao pequeno produtor 

rural. 
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Com relação a pecuária, os principais 

rebanhos se concentram em animais de 

pequeno porte, com destaque para os Caprinos 

(68.322 cabeças), Ovinos (53.474 cabeças) e as 

Aves (77.283 unidades). 

 
Criatórios de pequenos animais nas 

propriedades rurais na região (Comunidade Boa 

Esperança). 
 

No tocante ao mercado de trabalho, 

segundo dados do Ministério da Economia os 

números de empregos formais em 31/12/2017 

são 3.901 postos de trabalho, sendo 3.186 

(81,7%) em São Raimundo Nonato, 326 em São 

Lourenço, 257 em Dirceu Arcoverde, 118 em 

Bonfim do PI e 14 em Fartura do Piauí. Quando 

se analisa por setor, 38,2% estão na 

administração pública, 34,3% no comércio, 

19,2% no setor de serviços, 4,4% na construção 

civil, 3,4% na indústria e demais 0,2% na 

agropecuária. Vale destacar que não existe de 

emprego formal na atividade de extrativismo 

mineral neste período. 

 

A mão de obra prevista para ser 

empregada na mineração varia de acordo com a 

fase do empreendimento. Entre as fases de 

planejamento, implantação e operação no início 

do projeto, é previsto a contratação de até 68 

profissionais.  O valor do investimento a ser 

empregado pela SRN Mineração na implantação 

do empreendimento é de R$ 27,6 milhões reais 

conforme estimativas de custos feitos pela SRN 

Mineração.  

 

Segundo os dados do Ministério da 

Cidadania, o Programa Bolsa Família transferiu, 

até março de 2019, em média, por mês, o 

montante de R$ 2.413.212,00, destes 50,8% 

foram para o município de São Raimundo 

Nonato. Os beneficiados com Bolsa Família na 

área totalizam 10.152 famílias, que corresponde 

67,7% do total de famílias inscritas no 

CADUNICO. Se comparado com a população 

total dos municípios da área de influência direta 

do empreendimento, representa cerca de 18%. 

 

Dinâmica Populacional dos municípios 

De acordo com os dados do Censo 

Populacional realizado pelo IBGE em 2010, a 

população total dos municípios que integram a 

área de influência direta do empreendimento é 

de 53.896 pessoas. Se comparado com o Censo 

realizado no ano 2000, esse dado representa um 

aumento de 18,4%.  

Com relação ao gênero, 49,8% da 

população são do sexo masculino e 50,2% 

feminino.     

 A participação percentual do município 

de São Raimundo é de 60,0% em relação a 

população total. 

A estimativa da população, segundo o 

IBGE, para o ano de 2018 na área de influência 

direta do empreendimento é de 57.044 pessoas, 

destas 60,5% residem em São Raimundo Nonato, 

12,3% em Dirceu Arcoverde, 9,9% em Bonfim do 

Piauí, 9,3% em Fartura do Piauí e 8,0% em São 

Lourenço do Piauí. 

 

No tocante a ocupação do espaço há um processo de migração da zona rural para a zona urbana, 

haja vista que estes municípios têm sua atividade econômica no campo. Dados do Censo de 2000 apenas 
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47,9% da população viviam na zona urbana e a maioria 52,1% no meio rural, o censo de 2010 mostrou 

aumento na taxa de urbanização, passando para 51,4%. Quando estratificado por município, São 

Raimundo Nonato detinha 65,8% da sua população residindo na sede municipal. Os outros municípios no 

mesmo período, Dirceu Arcoverde (35,5%), Bonfim do Piauí (30,3%), Fartura do Piauí (26,3%) e São 

Lourenço do Piauí (25,1%). 

 

Tabela 2: Evolução da população residente por município da área de influência direta - 2000 a 2018 

Municípios \ Anos Ano 2000 Ano 2010 Ano 2018 * 

Bonfim do Piauí 4.490 5.393 5.654 

Dirceu Arcoverde 6.066 6.675 6.992 

Fartura do Piauí 4.080 5.074 5.295 

São Lourenço do PI 4.274 4.427 4.568 

São Raimundo Nonato 26.608 32.327 34.535 

Total 45.518 53.896 57.044 

Fonte: IBGE. Censos Demográficos (2000 e 2010). (*) População estimada  

 
Infraestruturas e aspectos sociais 

 

❖ Saúde 

 

A população que reside na área de influência do 

empreendimento conta com 291 leitos hospitalares, 

sendo que 284 estão na cidade de São Raimundo Nonato 

e 07 em Dirceu Arcoverde. As Unidades Básicas de Saúde 

– UBS e Postos de Saúde realizam somente atendimentos 

ambulatoriais. Pacientes com necessidades de 

atendimento mais especializado são encaminhados para 

os hospitais das cidades mais próximas. Já os Agentes 

Comunitários de Saúde são responsáveis por orientar a 

população sobre a importância do aleitamento materno, 

pré-natal, planejamento familiar e imunizações. 

Em 2010, as taxas de mortalidade infantil (mortalidade 

de crianças com menos de um ano) do Brasil era 16,7 por mil 

nascidos vivos, ou seja, a cada mil crianças que nasciam 16,7 

morriam antes de completar um ano de idade. O município 

com melhor índice, na área de influência direta, é São 

Raimundo Nonato com taxa 22,8, enquanto Bonfim do Piauí é 36,5 a maior taxa. 

Com relação a expectativa de vida a cidade de São Raimundo Nonato é a que possui o melhor 

resultado dentre os municípios que integram a área de influência direta com 71,8 anos. Em Bonfim do 

Piauí é de 67,4 anos. Em 2010, a expectativa de vida média para o Brasil era de 73,9 anos. 

As doenças e enfermidades de maior incidência na região são, principalmente, aquelas 

correlacionadas a desinformação, a falta de higiene e carências alimentares, como: verminoses, 

parasitoses, anemias, diarreias, infecções e viroses, doença das vias respiratórias, a pele e o aparelho 

digestivo. 

 

Unidade de Pronto Atendimento – UPA 

no município de São Raimundo Nonato 
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❖ Educação 

 

Os resultados do IDEB para rede pública (estadual e municipal) de ensino mostram que os índices 

observados em 2017 nos anos iniciais (4° e 5° ano) somente em Bonfim do Piauí e Fartura do PI os 

resultados ficaram acima da meta projetada. No entanto, nos anos finais (8° e 9° ano) todos os municípios 

ficaram com índices abaixo das metas pactuadas.   

 

Tabela 3: Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) observados e as metas de 2009 a 2017 
para rede pública de ensino. 

Índices 
IDEB Observado Metas Projetadas 

2009 2011 2013 2015 2017 2009 2011 2013 2015 2017 

Bonfim do PI           
4° e 5° Ano 2,2 2,8 3,1 3,0 3,9 2,5 2,9 3,1 3,4 3,7 
8° e 9° Ano 2,7 2,4 2,5 2,7 3,8 3,0 3,3 3,7 4,1 4,3 
Dirceu Arcoverde           
4° e 5º Ano 3,0 3,3 3,6 2,8 3,6 3,0 3,4 3,6 3,9 4,2 
8° e 9° Ano 3,2 3,4 2,6 3,2 3,0 3,2 3,4 3,8 4,2 4,5 
Fartura do PI           
4° e 5° Ano 3,2 3,1 3,0 4,2 4,1 2,5 2,9 3,2 3,5 3,8 
8° e 9° Ano 2,9 2,5 3,1 3,2 2,9 2,5 2,7 3,1 3,5 3,7 
São Lourenço            
4° e 5° Ano 3,3 3,8 3,4 3,9 3,7 3,4 3,8 4,1 4,4 4,7 
8° e 9° Ano 3,6 3,5 2,8 3,5 3,9 3,4 3,6 4,0 4,4 4,7 
São Raimundo Nonato           
4° e 5° Ano 3,2 3,3 3,1 4,0 3,8 3,1 3,5 3,8 4,0 4,3 
8° e 9° Ano 3,3 3,2 3,0 3,3 3,4 2,9 3,1 3,5 3,9 4,2 

Fonte: MEC - Prova Brasil e Censo Escolar Ano: 2009 a 2017. Nota: (*) Não existem dados disponíveis. 
 

De acordo com os dados do IBGE extraídos do Censo Educacional de 2017, a estrutura educacional 

dos municípios que compõem a área de influência direta do empreendimento apresentava-se com 139 

Escolas, 358 docentes e 11.756 alunos matriculados no ensino básico. 

 

❖ Saneamento Básico 

O Censo/2010 aponta um total de 16.563 

domicílios particulares permanentes e ocupados 

nos municípios que compõem a área de 

influência direta. Destes 7.938 estão na área 

urbana (51,9%) e 7.350 na zona rural (50,1%). A 

média é de 3,5 pessoas por domicílio ocupado, 

sendo menor na zona urbana (3,3) e maior no 

meio rural (3,6).  

Com relação ao saneamento básico, os 

dados do ano de 2018 da AGESPISA - responsável 

pela gestão dos sistemas de abastecimento de 

água da região, indicam que a captação de água 

para o abastecimento humano é feita de fonte 

hídrica superficial nos municípios de Bonfim, 

Dirceu Arcoverde e São Lourenço do PI. Em São 

Raimundo Nonato a fonte é mista (superficial e 

subterrânea).  

No município de Fartura do PI o sistema é 

administrado pela Prefeitura, cujo 

abastecimento de água da população urbana é 

realizado através de uma adutora (Açude 

Tanque de Areia). No entanto, a água distribuída 

é salinizada, não servindo para o consumo 

humano. Desta forma, o abastecimento de água 

para o consumo da população urbana deste 

município é coordenado pela Defesa Civil, que 
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faz a distribuição da água por meio de carro pipa, 

operacionalizado pelo Exército Brasileiro. As 

famílias usam cisternas como depósito para 

armazenar a água a ser consumida.  

O índice de cobertura de abastecimento 

de água na zona urbana dos municípios Dirceu 

Arcoverde (97,35%), São Raimundo Nonato 

(97,12%), São Lourenço (94,66%) e Bonfim do PI 

(79,66%). Na zona rural o sistema de 

abastecimento é feito através de poços 

tubulares e por carro pipa nos períodos mais 

secos.   

Não existe cobertura de esgoto em 

nenhum dos municípios da área de influência 

direta do empreendimento. 

 

Infraestrutura Básica de Transporte e Energia Elétrica 

O serviço de transporte rodoviário na região é intenso. A principal via utilizada é a BR-020 que 

interliga a região do projeto de mineração a outras regiões do Piauí e aos estados vizinhos da Bahia e 

Pernambuco. 

A região também é servida por meio de transporte aéreo. 

Existem dois aeroportos na cidade de São Raimundo Nonato. O 

mais antigo, opera somente com aeronaves de pequeno porte. 

O mais recente é o aeroporto internacional da Serra da Capivara 

que foi construído pelo Governo do Estado do Piauí para 

atender a demanda turística do Parque Nacional Serra da 

Capivara. Ele conta com pista asfaltada, terminal de passageiros, 

etc. Já foi concluído, porém ainda não está operando 

oficialmente.  

A região é suprida com o fornecimento de energia elétrica 

interligado ao sistema CHESF, tendo como principal suporte 

para a região a subestação São João do Piauí, com capacidade 

de 417,66 MW.  

 

Características sociais e econômicas das principais comunidades rurais localizadas no entorno das 

áreas de mineração do Projeto da SRN Mineração 

A área de influência direta do projeto de mineração é 

composta por localidades rurais (cidades, povoados, 

localidades), sítios, fazendas, estradas de circulação e áreas com 

cobertura de vegetação do tipo caatinga. 

De acordo com as observações de campo obtidas pela 

equipe técnica, pode-se verificar que as comunidades do 

entorno das regiões alvo de mineração, possuem características 

rurais evidentes, carentes de infraestrutura de saneamento 

básico, tendo como fonte de renda os programas sociais do 

Governo Federal e base econômica vinculada a agricultura de 

subsistência e de criatórios de pequenos animais (ovinos e 

caprino) para consumo próprio e comercialização em pequena 

escala. Alguns aspectos socioeconômicos das localidades situadas no entorno das regiões alvo da 

mineração estão a seguir destacados:   

 

Aeroporto Internacional de São 

Raimundo Nonato 

 
Comunidade Alto Alegre, município de 

Bonfim do Piauí. 
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a) Região Alvo Bonfim (Localidade Alto Alegre) - Gleba 01  

• Município: Bonfim do Piauí. 

• Localização/acesso: A gleba está localizada na parte sul do município, sendo que o acesso é 

feito através da rodovia federal asfaltada BR–020.  

• Características econômicas: base econômica da população está concentrada na exploração 

agrícola com culturas de subsistências (milho e feijão) e pecuária extensiva de caprinos e 

ovinos. Existe infraestrutura de rede de energia elétrica e fornecimento de água através de 

poço tubular.  

  

Comunidade Alto Alegre, com identificação da 

rede de energia elétrica. 

 Templo religioso da comunidade Alto Alegre. 

 

 

b) Região Alvo Serra do Ó (Localidade Barreirim) - Gleba 02. 

• Município: São Raimundo Nonato. 

• Localização/acesso: A gleba está localizada na parte sul do município, sendo que o acesso é 

feito através da rodovia federal asfaltada BR–020 e estrada municipal que vai para a 

comunidade São Vitor.   

• Características econômicas: a base econômica dessa comunidade está concentrada na 

exploração com culturas de subsistências e pecuária extensiva de caprinos e ovinos. Existe 

infraestrutura de rede de energia elétrica e fornecimento de água através de poço tubular. 

  
Unidade domiciliar na comunidade Barreirim 

 

Sistema de abastecimento de água através de 

poço tubular na comunidade Barreirim 
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c) Região Alvo Serrinha - Gleba 03 

• Municípios: São Raimundo Nonato/Dirceu Arcoverde. 

• Localização/acesso: A gleba está localizada na parte sul do município, sendo que o acesso é 

feito através da rodovia federal asfaltada BR–020 e estrada municipal que passa pelas 

comunidades Lagoa do Cipó e São Vitor e vai para a localidade Serrinha/fazenda Ceará.  

• Características econômicas: a base econômica dessa comunidade está concentrada na 

exploração agrícola com culturas de subsistências e pecuária extensiva de caprinos e ovinos. 

Existe infraestrutura de rede de energia elétrica e fornecimento de água através de poço 

tubular. 

  
Estrada vicinal de acesso à comunidade Serrinha Unidade domiciliar na comunidade Serrinha 

 

d) Região Alvo Morro Alto (Localidade Capim do Zé Macário) - Gleba 04 A 

• Município: São Lourenço. 

• Localização/acesso: A gleba está localizada na parte sul do município, sendo que o acesso é 

feito através da rodovia estadual PI-140 e estrada municipal que passa pela comunidade 

Queimada da Roça.  

• Características econômicas: a base econômica dessa comunidade está concentrada na 

exploração agrícola com culturas de subsistências e pecuária extensiva de caprinos e ovinos. 

Existe infraestrutura de rede de energia elétrica e fornecimento de água, através de poço 

tubular construído pela Prefeitura de São Lourenço do Piauí. 

   

Área de lazer e eventos na comunidade Capim do 

Zé Macário 

Infraestrutura de energia elétrica na comunidade 

Capim do Zé Macário 
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e) Região Alvo Morro Alto (Localidade Morro Alto) - Gleba 4 B  

• Município: São Lourenço. 

• Localização/acesso: A gleba está localizada na parte sul do município, sendo que o acesso é 

feito através da rodovia estadual PI-140 e estrada municipal que passa pela comunidade 

Queimada da Roça.  

• Características econômicas: a base econômica dessa comunidade está concentrada na 

exploração agrícola com culturas de subsistências e pecuária extensiva de pequeno e grande 

porte. Existe infraestrutura de rede de energia elétrica e fornecimento de água, através de 

poço tubular construído pela Prefeitura Municipal de São Lourenço do Piauí. 

  

Unidade domiciliar, ao fundo animais bovinos e 

caixa d’água na comunidade Morro Alto 

Via de acesso à comunidade Morro Alto, com 

infraestrutura de pontilhões. 

 

f) Região Alvo Dirceu (Localidade Fazenda Tanque) - Gleba 05 

• Município: Dirceu Arcoverde. 

• Localização: A gleba está localizada na parte oeste do município, sendo que o acesso é feito 

através da rodovia estadual PI-140 e estrada municipal que passa pela comunidade Queimada 

da Roça.   

• Características econômicas: a base econômica dessa comunidade está concentrada na 

exploração agrícola com culturas de subsistências e pecuária extensiva de pequeno porte. 

Existe infraestrutura de rede de energia elétrica, fornecimento de água através de poço 

tubular e uma unidade de ensino municipal. 
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Unidade domiciliar na comunidade Fazenda Tanque Unidade de ensino na comunidade Fazenda 

Tanque. 

 

g) Região Alvo Fartura (Localidade Tanque do João Lino) - Gleba 06 

• Município: Fartura do Piauí. 

• Localização/acesso: A gleba está localizada na parte leste do município, sendo que o acesso é 

feito através da rodovia estadual não asfaltada PI-467 e estrada municipal que vai para o 

imóvel Tanque do Lino.   

• Características econômicas: a base econômica dessa comunidade está concentrada na 

exploração agrícola com culturas de subsistências, pecuária extensiva de pequeno porte e 

apicultura. Existe infraestrutura de rede de energia elétrica e fornecimento de água, através 

de poço tubular construído pela Prefeitura Municipal Fartura do Piauí. 

 

  
Unidade domiciliar e a rede de energia elétrica na 

comunidade Tanque do João Lino 

Atividade produtiva de apicultura na comunidade 

Tanque do João Lino 
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UNIDADES DE INTERESSE AMBIENTAL 

 

• Unidades de Conservação  

 

Na área de influência direta do empreendimento da 

mineração existe o Parque Nacional da Serra da Capivara 

localizado em parte no território do município de São 

Raimundo Nonato. O Parque foi criado em 1979, com área 

de 100.000 hectares, tendo sido ampliado 1990 com a 

criação de Áreas de Preservação Permanentes adjacentes 

que acrescentando mais 35.000 hectares. Localizado entre 

duas formações geológicas, com serras, vales e planície. O 

parque abriga fauna e flora específicas da Caatinga. 

 

O Parque Nacional da Serra da Capivara dista cerca de 35 km das áreas de intervenção do projeto 

de exploração do minério de ferro da SRN Mineração no município de São Raimundo Nonato (ver mapa 

4). 

 

• Comunidades Tradicionais  

Em pesquisa realizada no site da FUNAI e em informações levantadas em campo, verificou-se a 

inexistência na área de influência direta do Projeto da SRN Mineração da presença de comunidade 

indígena. No entanto, constatou-se no site da Fundação Cultural Palmares a existência de uma 

comunidade autodeclarada como Quilombola, denominada Lagoas, no município de São Raimundo 

Nonato. 

A Comunidade Quilombola Lagoas reivindica a titulação de área com 62.365,8449 hectares, que 

abrange parte dos municípios de São Raimundo Nonato, Fartura, Várzea Branca, São Lourenço, Dirceu 

Arcoverde e Bonfim do Piauí, e segundo dados do INCRA1 possui 119 (cento e dezenove) comunidades 

com aproximadamente 1500 famílias. Perímetro da área de quilombo está mostrada no Mapa 5. 

Em 2010, foi iniciado o processo junto ao INCRA com vistas à titulação da área reivindicada pela 

comunidade quilombola Lagoas. O processo se encontra em tramitação no INCRA e de acordo com os 

estudos realizados, a área reivindicada pelas famílias autodeclaradas como quilombola abrange 

algumas das regiões alvos da mineração da SRN, conforme se observa no Mapa 6, que apresenta a 

seguinte situação: 

• As regiões alvo de mineração denominadas Fartura e Dirceu estão fora do perímetro da área 

reivindicada pela comunidade quilombola Lagoas; 

• As regiões alvo de mineração denominadas Serrinha e Morro Alto estão dentro do perímetro 

da área reivindicada pela comunidade quilombolas Lagoas; 

• A região alvo de mineração denominada Bonfim está no limite do perímetro da área 

reivindicada pela comunidade quilombolas Lagoas; 

• A região alvo de mineração denominada Serra do Ó está situada parte dentro e outra parte 

fora do perímetro da área da comunidade quilombola Lagoas

 
1 Relatório Técnico de Caracterização Ocupacional Fundiário, Agroambiental do Território Quilombolas de Lagoas. 

 
Pinturas rupestres presente no Parque 

da Serra da Capivara. 
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Mapa 4: Localização do Parque Nacional Serra da Capivara inserida na área de influência do empreendimento 
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Mapa 5: Área do Território Quilombola Lagoas 

Fonte: INCRA/PI 
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Mapa 6: Áreas de intervenção do projeto de mineração da SRN Mineração X área reivindicada pela comunidade Quilombola Lagoas 

Fonte: WR Consultoria e Planejamento Ltda, junho/2020. 
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SÍNTESE DOS DIAGNÓSTICOS 
 

 

Após a anterior apresentação temática de cada um dos Diagnósticos Ambientais explicita-se um 

conjunto de regularidades empíricas e de evidências atinentes às Áreas de influências do 

empreendimento, que se oferecem como lastro de conhecimento para a objetiva compreensão do 

contexto em que se insere o empreendimento da SRN Mineração, a saber: 

 

No Meio Físico: 

 

• Solos com aptidão agrícola limitada devido, principalmente, as condições climáticas e com níveis 

de suscetibilidade erosiva que varia de baixa a alta, dependendo das condições topográficas da 

área; 

• Embasamento cristalino (Aquífero Fissural) de baixo potencial Hidrogeológico se estende por 

todo o subsolo da área diretamente afetada e de influência direta;  

• Recursos hídricos superficiais restritos e insuficientes, tanto em quantidade quanto em qualidade 

(rios e riachos intermitentes e lagoas temporárias);  

• Deficiência de recursos hídricos subterrâneas em quantidade e com águas salinizadas; 

• Condições climáticas adversas com baixa índice de precipitação pluviométrica anual (média de 

642 mm/ano), concentrada em 4 meses do ano (fevereiro a maio); 
 

 

No Meio Biológico: 

 

• Área de influência do empreendimento (ADA e AID) se situam no bioma da Caatinga, com 

homogeneidade florística; 

• Áreas de influência Direta do empreendimento de importância biológica classificada como alta, 

em detrimento das proximidades de Unidades de Conservação (Parque Serra da Capivara e 

Parque Serra das Confusões) e Estação Ecológica Serra Branca; 

• Diversidade florística típica da Caatinga; mas com o registro de poucas espécies em perigo ou 

ameaçada de extinção; 

• Diversidade faunística típica da Caatinga; mas com registro de poucas espécies vulneráveis ou 

ameaçada de extinção.  
 

No Meio Socioeconômico e Ambiental: 

 

• A cidade de São Raimundo Nonato é o Polo de Atração Econômica da região que contem a Área 

de Influência Direta do empreendimento;  

• No conjunto dos Municípios contidos na Área de Influência Direta do empreendimento quase a 

metade da população (48,6%) vive dispersa no meio rural;  

• Baixo índice de desenvolvimento social e econômico de Região - PIB, participando com apenas, 

1,25% do Estado do Piauí;  
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• O principal “meio de vida” da população rural é a agricultura camponesa tradicional, com base no 

cultivo pequenos roçados alimentares e na criação extensiva animais de pequeno porte (galinha, 

caprino, ovino e suíno); com produções nos estritos limites da subsistência e sob 

contingenciamento das condições edafoclimáticas já referidas;  

• População da Área de Influência Direta do empreendimento com baixo índice de ocupação da 

mão de obra, resultando em alta dependência (18% da população dos municípios da AID 

beneficiados) dos programas sociais de transferência de renda do governo (bolsa família, auxilio 

emergencial e aposentadoria);  

• Dentre a População rural da AID registra-se expressiva e já corriqueira emigração dos 

contingentes mais jovens, com destino a centros econômicos mais dinâmicos, urbanos e rurais, 

no Piauí e sobretudo no Sudeste e no Centro Oeste do Brasil - em busca de emprego e ascensão 

social; 

•  Crescente expansão urbana da cidade-polo de São Raimundo Nonato e consequente 

disseminação do estilo de vida urbana para todos os rincões do território;  

•  Condições deficientes de saneamento no meio urbano e total ausência no meio rural;  

•  Área de Influência Direta com notável riqueza natural, histórica e cultural, com potencial turístico 

(Parque Nacional da Serra da Capivara e Parque das Serras das Confusões);  

• Área Diretamente Afetada sem presença de APP; 

• Área Diretamente Afetada sem a identificação de bens materiais e imateriais de interesse 

ambiental, histórico e cultural; 

• Áreas com exploração de minério (jazidas) com recuperação imediata após uso (PRAD);   

• Área de influência direta com presença de comunidade autodeclarada como Quilombolas 

(Lagoas); 

• Área diretamente afetada sem evidência de cavernas.   
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Impactos  

QUE O PROJETO PODERÁ CAUSAR  
 

Só depois de realizado o diagnóstico da região de 

inserção do empreendimento, os impactos podem ser 

apontados. Este capítulo apresenta os impactos identificados, 

a análise de cada um e as medidas que foram propostas para 

eliminar, diminuir ou compensar os impactos negativos e 

maximizar os impactos positivos. 
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METODOLOGIA E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO  

 

Os impactos são potenciais alterações provocadas pelo Projeto no meio ambiente e podem ocorrer 

em uma ou mais fases do Projeto (de planejamento, de construção e de operação). 

A identificação dos impactos se baseia no diagnóstico ambiental, apresentado no capítulo anterior. 

A análise dos impactos é realizada a partir de uma matriz de classificações conhecida como “Matriz de 

Impactos”.  

A principal função da Matriz de Impactos é auxiliar a tomada de decisão quanto à viabilidade ou 

não do empreendimento, pois permite identificar os impactos que merecerão maior atenção quando se 

formulam as medidas ambientais Mitigadoras ou Potencializadoras. 

A descrição de toda a metodologia e a própria análise dos impactos encontram-se detalhadas no 

Estudo de Impacto Ambiental, o EIA. A seguir, serão apresentados os impactos identificados, com uma 

breve descrição do resultado da análise. 

 

OS IMPACTOS E AS MEDIDAS MITIGADORAS PROPOSTAS 
 

Identificaram-se 21 impactos considerados mais relevantes, sendo 04 positivos e 17 negativos. 
 

Os impactos positivos mais relevantes previstos com a 

implantação e operação do Projeto de Mineração são os 

seguintes: 

• Geração de empregos diretos e indiretos 

• Aumento da arrecadação tributária 

• Dinamização da economia local 

• Valorização imobiliária 
 

Dentre os impactos negativos esperados, os avaliados 

como mais relevantes foram os seguintes: 

• Alteração na qualidade do ar 

• Geração de ruídos e vibrações 

• Geração de resíduos sólidos 

• Modificação paisagística 

• Modificação geomorfológica da área 

• Risco de erosão do solo 

• Assoreamento e aumento da turbidez das águas 

superficiais 

• Contaminação do solo 

• Redução da cobertura vegetal 

• Destruição de habitat natural e afugentamento da 

fauna 

• Geração de expectativa da população local 

• Risco de acidente no trabalho 

• Riscos de acidentes no trânsito 

 
Trabalhadores da região poderão ser 

solicitados para trabalhar na empresa 
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IMPACTOS 
FASE DE 

PLAN 

FASE DE 

IMPLANT 

FASE DE 

OPERAÇÃO 

NATUREZA 

POSITIVO/ 

NEGATIVO 

MEIO FÍSICO 

01 Alteração na qualidade do ar  X X - 

02 Geração de ruídos e vibrações  X X - 

03 Geração de resíduos sólidos  X X - 

04 Modificação paisagística   X - 

05 Modificação geomorfológica da área   X - 

06 Risco de erosão do solo   X - 

07 
Assoreamento e aumento da turbidez das 

águas superficiais 
  X - 

08 Risco de Contaminação do solo   X - 

MEIO BIOLÓGICO 

09 Redução da cobertura vegetal  X X - 

10 
Destruição de habitat natural e 

afugentamento da fauna 
 X X - 

MEIO SOCIOECONÔMICO 

11 Geração de expectativa da população local X   - 

12 Geração de empregos diretos e indiretos  X X + 

13 Aumento da arrecadação tributária  X X + 

14 Risco de acidente no trabalho  X X - 

15 Risco de acidente no trânsito  X X - 

16 Dinamização da economia local   X + 

17 Valorização imobiliária   X + 

18 Conflitos sociais   X - 

19 Conflito do uso do solo   X - 

20 
Demanda por equipamentos e serviços 

públicos urbanos 
  X - 

21 Dispensa de mão de obra   X - 

 

01 - Alteração na Qualidade do Ar 
 

Durante a fase de implantação do projeto 

de mineração, prevê-se a emissão de gases, 

oriundos do processo de funcionamento de 

veículos e máquinas, além da poeira fugitiva 

decorrente da limpeza de áreas, abertura e ou 

melhoria das vias de acessos e de serviços 

complementares para circulação dos veículos e 

máquinas. 

Na fase de operação (exploração) da 

mineração, prevê-se a emissão de gases e 

poeira, oriundos do processo de funcionamento 

de veículos e máquinas, uso de explosivos, além 

da poeira fugitiva decorrente do transporte de 

material mineral e de expurgo. 

Medidas: 

• Durante o transporte de material para a 

implantação da mineração, deverá ser feito 

o umedecimento das vias de acessos e 

estradas de serviços; 
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• Durante o transporte de material de expurgo 

e mineral e outros serviços, deverá ser feito o 

umedecimento e ou colocação de 

revestimento (betume) nas vias de tráfego 

utilizadas, nos trechos que passa por locais 

habitados. 

• Os veículos e máquinas utilizadas nos serviços 

de exploração mineral deverão estar 

devidamente regulados quanto ao seu 

funcionamento 

• Executar os serviços de desmonte das áreas 

com uso de explosivo, adotando as medidas 

preventivas do plano de fogo desta ação. 
 

02 – Geração de Ruídos e Vibrações 
 

Na fase de implantação do projeto de 

mineração, haverá a geração de ruídos, 

decorrentes do funcionamento e movimentação 

de veículos e máquinas. Os ruídos serão 

responsáveis pela geração de outro impacto, 

como a afugentamento de animais, afastando-os 

de seu habitat natural ou restringindo-o. 

Na fase de operação (exploração) da 

mineração, haverá geração de ruídos 

decorrentes do tráfego de veículos e uso de 

máquinas na limpeza, desmonte com uso de 

explosivos e ou escavação das áreas e transporte 

de material das atividades da mineração. 

Medidas: 

• Durante a implantação da atividade de 

mineração, os veículos e máquinas utilizadas 

no projeto terão que estar regulados, de 

forma a não gerar ruídos em magnitude 

acima do permitido nas normas ambientais 

em vigor; 

• Realizar manutenção periódica das máquinas 

e equipamentos utilizados na exploração 

mineral. 

• Utilizar veículos e equipamentos regulados 

quanto ao funcionamento e de porte 

adequado para a limpeza, desmonte, 

escavação e transporte de material das áreas 

a serem mineradas. 

• Adotar as medidas preventivas previstas no 

Plano de Uso de Explosivos. 

• Utilizar equipamentos de proteção de ruído 

por parte dos trabalhadores envolvidos. 
 

03 - Geração de Resíduos Sólidos 
 

Durante a fase de implantação da 

mineração, haverá a geração de resíduos sólidos 

provenientes da limpeza da área para 

implantação das instalações da planta de 

produção e outras infraestruturas necessárias, 

bem como decorrente da presença do 

contingente obreiro no local.   

Na fase de operação (exploração) da 

mineração, haverá a geração de resíduos sólidos 

proveniente do uso de explosivo e do lixo gerado 

na planta de produção e nas áreas mineradas 

Medidas: 

• Acondicionar em depósitos apropriados para 

posterior recolhimento e destinação final 

para local adequado, os resíduos gerados na 

limpeza da área e instalação das 

infraestruturas necessárias para exploração 

mineral; 

• Transportar os resíduos gerados para local 

adequado, utilizando meios de transporte 

com proteções, evitando a propagação de 

material particulado e/ou materiais sólidos 

de maiores dimensões. 

• Os resíduos gerados no canteiro de obras e 

planta de produção mineral poderá ser fonte 

de proliferação de insetos e vetores 

indesejáveis. Para tanto, deverá ser 

acondicionado separadamente 

(orgânico/úmido e inorgânico/seco) e 

transportados para locais adequados; 

• Transportar o material de expurgo para local 

adequado, utilizando meios com proteções, 

evitando a propagação de material 

particulado e/ou materiais sólidos de maiores 

dimensões. 
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04 - Modificação Paisagística 
 

Na fase de operação (exploração) da 

mineração com a limpeza da área, melhoria de 

estradas de acesso e de serviços, desmonte com 

uso de explosivo e escavação das áreas a serem 

mineradas, haverá uma descaracterização do 

aspecto paisagístico da área 

Medidas: 

• Realizar supressão, desmonte com uso de 

explosivo e escavação somente nas áreas 

selecionadas para a exploração do minério de 

ferro.      

• Realizar a recuperação das áreas degradadas 

após a exploração com a execução do PRAD 

recomendado. 

• Quando do desmonte e ou escavação das 

áreas a serem mineradas, caso seja 

encontrado algum material paleontológico e 

ou arqueológico, paralisar os serviços e avisar 

ao IPHAN para as providências de resgate e 

proteção dos mesmos. 
 

05 - Modificação Geomorfológica da Área 
 

Na fase de operação (exploração) da 

mineração, com a execução dos serviços de 

desmonte com uso de explosivo e escavação, 

haverá uma descaracterização do aspecto 

geomorfológico da área diretamente afetada do 

empreendimento. 

Medidas: 

• Reduzir ao máximo o acúmulo de material do 

desmonte e ou escavado em grandes 

volumes para evitar o carreamento do solo 

quando do período chuvoso. 

• Realizar a recuperação das áreas degradadas 

(desmontadas e ou escavadas), após a 

exploração mineral com a execução do PRAD 

recomendado. 
 

06 - Risco de Erosão do Solo 
 

Durante a fase de operação (exploração) 

do projeto de mineração, o desmatamento de 

áreas para mineração, o uso de veículos e 

máquinas para a limpeza das vias de acesso 

internas, o desmonte com uso de explosivo e 

escavação das áreas a serem mineradas, 

acarretará na desproteção e compactação do 

solo. Esse processo se desenvolve 

concomitantemente com a redução do nível de 

argila dispersa, ocasionando a redução da 

porosidade do solo o que reduz drasticamente a 

permeabilidade e cresce o risco de erosão, além 

de abrir valas que pode favorecer ao processo 

erosivo. 

Medidas: 

• Utilizar máquinas de porte adequado, 

diminuindo a pressão exercida sobre o solo, 

quando da execução das atividades de 

exploração minerária. 

• Executar projeto de recuperação e de 

drenagem das áreas de exploração mineral. 

• Recompor as áreas abertas e mineradas com 

uso de rejeitos e material remanescentes 

escavado da área 
 

07 - Assoreamento e Aumento da Turbidez das 

Águas Superficiais  
 

Durante a fase de operação (exploração) 

da mineração, com o desmatamento e limpeza 

das vias de acesso e de serviços, o 

desmatamento, desmonte e escavação das áreas 

a serem mineradas acarretarão na desproteção 

do solo e, com o efeito do vento e/ou das chuvas 

precipitadas na região (menor risco devido as 

baixas precipitações na região), poderá ocorrer o 

carreamento de material terroso para o leito dos 

cursos de água e ou reservatórios existentes, 

provocando assoreamento e turbidez da água. 

Medidas: 

• Fazer a proteção das áreas de exploração 

mineral, principalmente as escavadas, com 

drenos e formação de bacias de acumulação 

das águas pluviais. 

• Disposição adequada do material de 

desmonte e escavado, envolvendo o rejeito e 
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estéril, evitando-se deixar os solos escavados 

expostos por tempo prolongado, para evitar 

a lixiviação e erosão que provocam 

assoreamento no sistema natural. 
 

08 - Contaminação do Solo 
 

Durante a fase de operação (exploração) 

da mineração, a utilização de equipamentos 

pesados, veículos e motores movidos a 

combustíveis poderá acarretar a contaminação 

do solo com derramamento de combustíveis, 

óleos e graxas 

Medidas: 

• Os veículos, equipamentos e motores 

utilizados nos serviços minerários deverão 

estar regulados quanto ao seu 

funcionamento para evitar derramamento de 

óleos, graxas durante os seus 

funcionamentos; 

• A manutenção dos veículos, motores e 

máquinas deverá ser realizada 

periodicamente e fora da área de mineração, 

visando evitar a contaminação do solo com 

possíveis derramamentos de combustíveis, 

óleos e graxas. 
 

09 - Redução da Cobertura Vegetal 
 

Com a limpeza da área destinada a 

instalação da planta de produção e das 

infraestruturas físicas necessárias para 

exploração do minério, haverá redução da 

cobertura vegetal, com a supressão de espécies 

vegetais remanescentes na área. 

Durante a fase de operação (exploração) 

da mineração, com execução da supressão e 

limpeza da área a ser explorada, haverá redução 

da cobertura vegetal na área. 

Medidas: 

• Proceder a supressão vegetal somente de 

áreas necessárias para a implantação das 

instalações físicas requeridas para a 

exploração mineral. 

• Proceder a revegetação com espécies 

nativas das áreas exploradas, após a 

retirada do minério de ferro. 

• Proceder ao desmatamento somente das 

áreas selecionadas, necessárias para a 

exploração mineral. 

• Quando da supressão de áreas, restringir o 

corte de aroeira por estar no rol das 

espécies ameaçadas de extinção. 

• Ao término da exploração de cada área, 

deverá ser feita a imediata revegetação da 

área com espécie nativa. 
 

10 - Destruição de Habitat Natural e 

Afugentamento da Fauna 
 

Com a supressão vegetal e limpeza das 

áreas para implantação das instalações da SRN 

Mineração, haverá a destruição do habitat 

natural e afugentamento de algumas espécies da 

fauna que habitam na área.  

Durante a fase de operação (exploração) 

da mineração, com o desmatamento e limpeza 

da área para exploração mineral, uso de 

explosivos para desmonte de áreas, haverá a 

destruição do habitat natural e afugentamento 

de espécies da fauna que habitam na área. 

Medidas: 

• Proceder à supressão vegetal somente de 

áreas necessárias para a instalação da 

planta de produção e outras infraestruturas 

de apoio à exploração mineral. 

• Realizar vistoria prévia na área a ser 

desmatada para identificar possíveis locais 

de habitat de espécies faunísticas e adotar 

medidas mitigadoras de proteção das 

espécies (manejo ou resgate). 

• Proceder ao desmatamento somente de 

áreas necessárias para a escavação e outros 

serviços de apoio a exploração mineral. 

• Adotar medidas mitigadoras previstas no 

programa de resgate da fauna.  
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• Adotar as medidas previstas no programa de 

fogo para uso de explosivos no desmonte de 

áreas. 
 

11 - Geração de Expectativa da População Local 
 

Durante a fase de Planejamento do 

empreendimento, o empreendedor desenvolve 

estudos na área envolvendo levantamentos 

ambientais para definição das ações de 

implantação do projeto de exploração mineral. 

Considerando as informações colhidas na área 

pela equipe responsável pelos estudos 

ambientais, verificou-se, de um modo geral, que 

o projeto de exploração mineral da SRN tem 

aceitação por parte da população da região. No 

entanto, a população das localidades 

quilombolas, demonstram resistência ao projeto 

de mineração e, ainda, alguns proprietários dos 

imóveis cujas áreas a serem exploradas estão 

inseridas nos seus imóveis.  Desta forma, por não 

ter havido campanha esclarecedora referente a 

atividade mineral a ser explorada na região, há 

grande expectativa da população local quanto à 

implantação e operação do projeto de 

mineração na região. 

Medida: 

• O empreendedor deverá utilizar o plano de 

comunicação social para divulgação à 

população local, contemplando as 

comunidades do entorno das áreas de 

exploração informando sobre projeto 

andamento das negociações com o órgão 

ambiental e outros órgãos envolvidos para a 

implantação do projeto de exploração 

mineral na região. 
 

12 – Geração de Empregos Diretos e Indiretos 
 

Durante a fase de implantação da 

mineração haverá contratação de 28 operários 

para trabalhar na atividade de instalação das 

infraestruturas de apoio à produção minerária, 

gerando empregos diretos. 

 

Durante a fase de operação (exploração) 

da mineração, no início haverá a oferta de 

empregos diretos para mais 38 trabalhadores, 

com previsão de atingir 353 empregos na 

maturação do projeto e cerca de 1.765 

empregos indiretos em atividades vinculadas a 

mineração.  

Medida: 

• Quando da contratação de pessoal priorizar a 

contratação da mão de obra local para as 

atividades de exploração mineral. 
 

13 – Aumento da Arrecadação Tributária 
 

Com a implantação e operação da 

mineração, haverá arrecadação de impostos de 

origem federal, estadual e municipal. 

O início da operação da atividade de exploração 

mineral, haverá funcionários contratados, 

aquisição e transporte de materiais e 

comercialização de produtos, criando fato 

gerador para a cobrança de tarifas e impostos 

nas esferas: estadual, municipal e federal. 
 

14 - Risco de Acidente no Trabalho 
 

Na fase de implantação da mineração, 

haverá risco de acidente no trabalho envolvendo 

os operários contratados pela SRN. 

Durante a fase de operação (exploração) 

da atividade mineral, haverá risco de acidente 

envolvendo os trabalhadores contratados e 

prestadores de serviços de terceiros para a 

atividade da mineração. 

Medidas: 

• Adoção pelos trabalhadores de medidas 

previstas no Plano de Segurança do 

Trabalho, durante a execução das 

atividades da exploração mineral.  

• Treinamento, distribuição e utilização pelos 

trabalhadores de Equipamentos de 

Proteção Individual – EPI’s. 

• Adotar as medidas de segurança previstas 

no plano de fogo para uso de explosivos 



 
 

 

 

Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) 
SRN Mineração 

45 
 

agosto/2021 

 

15 - Dinamização da Economia Local 
 

Com o início da atividade de mineração, 

haverá maior oferta de emprego local, aumento 

de venda no comércio, aumento da arrecadação 

dos municípios envolvidos com a mineração, 

contribuindo para o crescimento e dinamização 

das suas economias. 
 

16 – Riscos de Acidentes de Trânsito 
 

Durante a fase de implantação e operação 

da atividade mineral, haverá intensificação de 

movimentação de veículos na via de acesso 

principal ao canteiro de obras e nas estradas de 

serviços, aumentando os riscos de acidentes no 

trânsito 

Medidas: 

• Instalar sinalização indicativa de entrada e 

saída de veículos no canteiro de obras e 

planta de produção, nos locais de acesso ao 

empreendimento e nas áreas de serviços. 

• Realizar manutenção periódica dos veículos 

utilizados nas atividades de mineração; 

• Instruir os motoristas dos veículos que 

trabalham na mineração para trafegarem em 

baixa velocidade nas vias de acesso e de 

escoamento da produção mineral. 
 

17 – Valorização Imobiliária 
 

Com a implantação e operação da 

atividade minerária desenvolvida pela SRN 

Mineração, haverá valorização dos imóveis na 

região com agregação de valor decorrente da 

atividade e das expectativas geradas pela 

população local.  
 

18 - Conflito do Uso do Solo 
 

Com o planejamento para implantação e 

operação da atividade minerária na área pela 

SRN Mineração, verificou-se, em alguns casos, 

conflitos entre proprietários das áreas e a 

empresa SRN Mineração em função dos direitos 

do uso do solo na área minerada. 

Medidas: 

• A SRN Mineração deverá estabelecer 

negociações com os proprietários das áreas a 

serem exploradas para acordo prévio quanto 

ao uso do solo e recuperação das áreas 

mineradas.  

• O empreendedor deverá implementar o 

Programa de Comunicação Social do 

empreendimento. 
 

19 - Conflitos Sociais 
 

Com a implantação e operação da 

atividade minerária pela SRN Mineração, haverá 

aumento de pessoas oriundas de outros locais 

que irão morar nas cidades das áreas objeto de 

exploração mineral e entorno, podendo haver 

conflito cultural e de valores pela perda de laços 

sociais da comunidade local, bem como 

incidência de novas doenças e epidemias, 

afetando à população local. 

Medidas:  

• A SRN Mineração deverá estabelecer regras 

de convivência social com a comunidade 

local para o contingente de trabalhadores, 

principalmente para aqueles oriundos de 

outras localidades. 

• A SRN deverá realizar ações educativas e 

preventivas quanto à saúde dos 

trabalhadores envolvidos na atividade de 

mineração na região. 
 

20 - Demanda por Equipamentos e Serviços 

Públicos Urbanos  
 

Com a implantação e operação da atividade 

minerária na área de exploração da SRN 

Mineração, haverá aumento da população 

local, resultando numa maior demanda por 

serviços e equipamento públicos urbanos, 

junto às Prefeituras dos municípios 

beneficiários diretos da atividade mineral. 
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Medidas: 

• A SRN Mineração deverá estabelecer 

negociações com as Prefeituras dos 

municípios objeto de exploração mineral 

para apoiar a ampliação de alguns 

equipamentos e ou serviços urbanos 

demandados pela população local 

decorrente da instalação da atividade 

minerária nos municípios. 
 

21 - Dispensa de Mão de Obra 
 

Quando do encerramento da atividade 

minerária na área objeto da concessão de 

exploração feita pelo DNPM, haverá a dispensa 

da mão de obra contratada e a desmobilização 

da atividade, causando desemprego e redução 

de atividade econômica local. 

Medidas: 

• Quando do encerramento das atividades de 

mineração desenvolvidas pela SRN 

Mineração na área objeto de exploração 

mineral, o empreendedor deverá proceder 

a indenização dos trabalhadores 

dispensados, pagando todos os direitos 

trabalhistas, conforme legislação em vigor. 

• O empreendedor deverá proceder a 

desmobilização das obras, realizando a 

recuperação das áreas degradadas, 

conforme previsto no plano a ser 

apresentado de encerramento da atividade 

de mineração nas áreas. 
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Programas Ambientais 

Para manter a qualidade ambiental da região 

e da vida das populações beneficiadas pelo projeto 

A implementação correta das medidas 

propostas no capítulo anterior exige uma estrutura 

definida e bem organizada. Essa estrutura e a 

apresentação das diretrizes dos Programas 

Ambientais previstos são tratadas neste capítulo. 



 

 

 

 
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) 
SRN Mineração 

48 
 

agosto/2021 

 

 

Para manter a qualidade ambiental da região e da vida das populações beneficiadas pelo projeto 

faz necessário a implementação correta das medidas mitigadoras propostas, o que exige um 

planejamento prévio das ações a serem realizadas. Esse planejamento está consignado nas diretrizes dos 

Programas Ambientais previstos para serem implementados. 

De acordo com a avaliação feita dos impactos ambientais previstos de ocorrer durante a instalação 

e na fase de operação do Projeto de Mineração, foram definidos 20 Programas/Planos Ambientais. 

Os Programas e Planos que serão executados irão possibilitar a prevenção, atenuação e correções 

de impactos; monitorar e acompanhar as mudanças que ocorrerão no meio ambiente da região e outros 

devem ser implantados para que os benefícios do Projeto sejam alcançados e promovidas as melhorias 

da qualidade ambiental da região e das pessoas que vivem nas áreas áridas onde o empreendimento se 

instalará. 

Em todos os programas propostos, deverá haver a participação do empreendedor, executando, ou 

financiando, ou gerenciando as ações propostas. Os programas e planos constam de forma mais 

detalhada no Estudo Ambiental – EIA elaborado para o empreendimento da SRN Mineração.  
 

FORMAS DE ORGANIZAÇÃO DOS PROGRAMAS/PLANOS 
 

Existem 03 programas que estão relacionados com Apoio às Obras: 

• Plano Ambiental para a Construção – PAC; 

• Programa de Sinalização das Obras;  

• Programa de Proteção do Trabalhador e Segurança no Ambiente de Trabalho. 

Existem 16 programas que estão relacionados a gestão ambiental: 

• Programa de Comunicação Social – PCS; 

• Programa de Educação Ambiental – PEA; 

• Programa de Preservação dos Recursos Naturais e Paisagísticos; 

• Programa de Controle de Desmatamento – PCD; 

• Programa de Manejo e Resgate da Fauna; 

• Programa de Controle de Poluição; 

• Programa de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos – PGRS; 

• Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD; 

• Programa de Prevenção de Controle e Acompanhamento de Processos Erosivos; 

• Programa de Monitoramento do Nível dos Ruídos; 

• Programa de Monitoramento Ambiental durante a execução das atividades Minerárias; 

• Programa de Identificação de Sítios Históricos, Arqueológicos e Paleontológicos; 

• Programa de Desativação e Desmobilização do Empreendimento;  

• Programa de Auditoria Ambiental. 

• Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR)  

• Programa de Monitoramento de Ruídos e Vibrações 

Existe 01 programa Compensatório: 

• Programa de Compensação Ambiental. 
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Para o sucesso de todos os programas citados, é necessário que se desenvolva um Plano de Gestão, 

Supervisão e Auditoria Ambiental associado a um Programa de Comunicação Social e de Educação 

Ambiental, devendo contar com a participação das comunidades locais e da região. 

 

1. Plano Ambiental para a Construção - PAC 
 

Este Plano tem por objetivo definir para a 

empresa responsável pela execução das obras 

de implantação do empreendimento as 

diretrizes básicas a serem empregadas para 

manter a qualidade ambiental nas áreas onde 

ocorrerão intervenções durante o período de 

instalação das obras do empreendimento. Neste 

Plano, estarão todas as medidas de preservação 

a serem adotadas quando da implantação do 

empreendimento na área com as medidas de 

controle e gestão da atividade. 

No PAC constam, entre outras medidas, os 

seguintes procedimentos: 

• Adoção de normas de segurança no 

trabalho; 

• Proibição captura de animais silvestres pelo 

contingente obreiro; 

• Controle da saúde dos trabalhadores a 

serem contratados com priorização da mão-

de-obra local; 

• Estabelecimento de padrões de 

comportamento e convivência para o 

contingente envolvido na exploração 

mineral perante a população local; 

• Disposição adequada da infraestrutura da 

planta de mineração instalada, adoção do 

uso de locais e equipamento adequado para 

destino dos efluentes gerados, destinação 

final dos resíduos sólidos (lixo), drenagem 

das áreas mineradas e recuperação das 

áreas degradadas, imediatamente após a 

exploração. 

• Definição de normas a serem adotadas 

durante a implantação e operação do 

empreendimento, controle de ruídos, 

controle de deposição de rejeitos (bota-

foras), controle da emissão de poeira e 

material particulado e reconstituição 

paisagística das áreas degradadas; 

• Adoção de sinalização adequada das áreas 

de intervenção, através do uso de placas 

informativas e de advertência, entre outros 

dispositivos; 

• Procedimentos para salvamento ao acaso 

de patrimônios arqueológico e 

paleontológico, caso se faça necessário; 

• Regras criteriosas a serem adotadas na 

limpeza das áreas a serem mineradas, 

assegurando a proteção das áreas 

protegidas, se for o caso; exigência de 

obtenção de licença de desmatamentos, 

junto ao órgão competente;  

• Condições adequadas de manutenção de 

máquinas e veículos utilizados; 

• Recomendações sobre contratação e/ou 

dispensa de pessoal; 

• Desvios temporários de tráfego e 

sinalização das áreas mineradas; 

• Medidas preventivas das interferências, se 

houver, com infraestrutura de uso público 

(redes de telefonia, drenagem, energia 

elétrica, etc.); 

• Recuperação das estradas vicinais e de 

acesso danificadas pela intensificação do 

uso pela mineração; 

• Desativação/descomissionamento da 

atividade mineral. 
 

2. Programa de Sinalização de Obras 
 

Este Programa visa estabelecer normas, 

critérios e padrões de segurança e conduta dos 

trabalhadores envolvidas nas etapas de 

implantação e operação, bem como da 
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população da área de influência direta do 

empreendimento de Mineração, com vistas 

evitar e/ou minimizar a ocorrência de acidentes 

nas fases de implantação e operação do projeto 

de mineração da SRN na região de São Raimundo 

Nonato. 

No Programa de Sinalização constam, 

entre outras medidas, procedimentos para as 

seguintes finalidades: 

• Advertir corretamente todos os usuários 

sobre a intervenção da atividade de 

mineração na área; 

• Fornecer informações precisas, claras e 

padronizadas através de sinalizações; 

• Regulamentar a circulação de veículos e 

outros movimentos para reduzir os riscos 

de acidentes na área; 

• Assegurar a continuidade dos caminhos e os 

acessos às áreas de intervenção da 

mineração; 

• Orientar sobre novos caminhos a serem 

utilizados; 

• Proteger as obras, os trabalhadores e os 

usuários das vias de acessos e de circulação 

em geral; 

• Diminuir o desconforto, causado aos 

moradores e à população em geral, da área 

afetada pela intervenção; 

• Delimitar o contorno da obra de forma 

visível, protegendo não só os condutores de 

veículos e os pedestres, mas também os 

trabalhadores das obras.  
 

Deverá, ainda, ser observado, com relação 

à sinalização de obras: 

• Antes do início das obras, ser submetido à 

aprovação o projeto de sinalização; 

• Todos os dispositivos e controle de trânsito 

deverão ter especificações próprias; 

• Sinais não normatizados não poderão ser 

colocados nos locais das obras; 

• Os sinais deverão ser posicionados de forma 

a não interferir nas distâncias para 

visibilidade e não se limitar às condições 

operacionais dos segmentos; 

• Os dispositivos deverão considerar: sinais 

de trânsito, dispositivos de canalização, 

dispositivos luminosos e controle de 

trânsito; 

• O trânsito, nos trechos em obras, será 

controlado por sinais de regulamentação, 

advertência e indicação; 

• Os trechos em mão única deverão ser 

operados por sinaleiros, barreiras e sinais 

complementares; 

• Nas estradas rurais de acessos às jazidas 

deverá, ainda, implantar sinalização de 

advertência, bem como controlar a 

velocidade dos caminhões. 

No tocante ao canteiro de obras, adotar as 

seguintes providências: 

• Informar previamente à Prefeitura local 

acerca da instalação do Canteiro de obras;  

• Observar a legislação de uso e ocupação do 

solo vigente no Município, de forma a não 

haver confrontação legal; 

• No caso de proximidade com núcleos 

urbanos, compatibilizar o horário das 

atividades do canteiro com a Lei do silêncio 

para evitar incômodos à população; 

• A instalação de um sistema de sinalização, 

envolvendo advertências, orientações, 

riscos e demais aspectos do ordenamento 

operacional e do tráfego, com objetivos 

internos e externos; 

• Realizar inspeções sistemáticas no canteiro 

de obras para observância da manutenção 

de estruturas de segurança e saúde, em 

especial, a adoção do programa de 

segurança que consiste no cumprimento, 

por parte da Construtora, das normas de 

segurança do trabalho. 
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3. Programa de Proteção do Trabalhador e 

Segurança no Ambiente de Trabalho 
 

O objetivo deste Programa é assegurar 

medidas de proteção dos trabalhadores 

envolvidos nas atividades de exploração mineral, 

quanto aos riscos de acidentes no trabalho, 

conforme prevê a legislação em vigor. 

Com este Programa, busca-se atender 

dentre outras medidas, procedimentos com as 

seguintes finalidades: 

• Munir os operários com ferramentas e 

equipamentos apropriados para cada tipo 

de serviço, os quais devem estar em 

perfeitas condições de manutenção de 

acordo com as recomendações dos 

fabricantes; 

• Dotar os operários de equipamentos de 

proteção individual: capacetes, óculos, 

luvas, botas, abafadores de ruídos, etc., e 

tornar obrigatório o seu uso; 

• Instruir os trabalhadores a não deixarem 

ferramentas em lugares ou posições 

inconvenientes, advertindo-os para que 

pás, picaretas, e outras ferramentas de 

trabalho não permaneçam abandonadas 

sobre montes de terras, nas bordas de 

valas, sobre escoramentos, ou qualquer 

outro local que não seja o almoxarifado, 

nem mesmo durante a hora do almoço; 

• Evitar o mau hábito de deixar tábuas 

abandonadas sem lhes tirar os pregos. São 

comuns os registros de problemas de saúde 

devido à infecção por tétano, causados por 

acidentes envolvendo pregos oxidados; 

• Zelar pela correta maneira de transportar 

materiais e ferramentas; 

• Evitar o uso de viaturas com freios em más 

condições, ou com pneus gastos além do 

limite de segurança, pois podem advir 

perdas de vidas por atropelamentos ou 

batidas; 

• Estabelecimento de sinalização de trânsito 

nas vias de serviços e na estrada de acesso 

à área do empreendimento de modo a 

evitar acidentes com veículos. 
 

4. Programa de Comunicação Social – PCS 
 

O objetivo deste Programa é constituir um 

canal de comunicação contínuo entre o 

empreendedor e a sociedade, especialmente a 

população diretamente afetada pelo 

empreendimento, de forma a dar conhecimento 

sobre a concepção, as medidas e as fases de 

exploração mineral na área do 

empreendimento.  

Para tanto, o Programa de Comunicação 

Social proposto deverá articular o conjunto de 

ações de comunicação social de forma a evitar 

conflitos de informações e/ou decorrentes de 

atuações diferenciadas entre as equipes 

encarregadas pela implantação e operação do 

empreendimento e empresas contratadas para 

as obras e serviços, principalmente na relação 

com a população local.  

Com este Programa, busca-se atender 

dentre outras medidas as seguintes finalidades: 

• Divulgar a importância estratégica do 

empreendimento como instrumento de 

desenvolvimento local;  

• Garantir o amplo e antecipado acesso às 

informações sobre o empreendimento, os 

impactos ambientais e sociais relacionados 

aos planos de Controle e Gestão Ambiental;  

• Contribuir para a minimização dos impactos 

ambientais e sociais do empreendimento 

através da participação da população, 

especialmente a diretamente afetada, 

durante todas as fases do 

empreendimento;  

• Mitigar os transtornos causados à 

população durante o período de 

implantação e operação das atividades 

desenvolvidas na área pela SRN Mineração;  
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• Integrar e compatibilizar as diversas ações 

do projeto de mineração que envolva 

comunicação e interação comunitária;  

• Contribuir para a criação de um 

relacionamento construtivo entre o 

empreendedor, empresas contratadas e a 

população afetada, suas entidades 

representativas bem como organizações 

governamentais e não governamentais.  
 

5. Programa de Educação Ambiental – PEA 
 

O objetivo deste Programa é orientar e 

conscientizar os trabalhadores da SRN 

Mineração, das empresas contratadas e, ainda, a 

comunidade do entorno da área do 

empreendimento, sobre as medidas preventivas 

e os impactos ambientais que possam advir do 

Projeto de Mineração quando da implantação e 

operação do empreendimento, buscando assim, 

minimizar ou evitar danos ambientais na 

atividade de exploração do minério de ferro na 

região.  

Com este Programa, busca-se atender 

dentre outras medidas, procedimentos para as 

seguintes finalidades: 

• Transmitir aos trabalhadores e população 

do entorno, através de palestras, 

conhecimentos sobre o empreendimento, 

as características ambientais locais, a 

legislação aplicável e os principais impactos 

e medidas mitigadoras a serem adotadas 

durante as atividades de implantação e 

operação do empreendimento;  

• Treinar os trabalhadores quanto aos 

procedimentos de controle ambiental a 

serem adotados durante a atividade de 

exploração mineral, a fim de 

evitar/minimizar os impactos negativos e 

potencializar os impactos positivos. 

Destacam-se, em especial, os 

procedimentos relativos ao sistema de 

gerenciamento de resíduos, a proibição da 

captura de animais, acúmulo de material de 

rejeitos e estéril, poluição do ar, ruídos, e 

impactos sociais pelo uso e ocupação da 

terra;  

• Sensibilizar os profissionais envolvidos na 

atividade de mineração e a comunidade do 

entorno, através de noções básicas de 

educação ambiental, sobre a importância 

da preservação do meio ambiente e de sua 

contribuição neste processo, tanto no 

desempenho de suas tarefas no ambiente 

de trabalho quanto na sua vida cotidiana.  
 

6. Programa de Preservação dos Recursos 

Naturais e Paisagísticos 
 

O objetivo do programa consiste na 

adoção de medidas ambientais com vistas a 

preservação dos recursos naturais e 

paisagísticos da área diretamente afetada pelo 

empreendimento, durante a fase de exploração 

e pós-exploração do minério de ferro 

magnetítico na região de São Raimundo Nonato. 

Com este Programa, busca-se atender 

dentre outras medidas, procedimentos para as 

seguintes finalidades: 

• O compromisso do empreendedor em 

executar um projeto de forma 

ambientalmente correta e sustentável. 
 

7. Programa de Controle de Desmatamento - 

PCD 
 

O objetivo geral do PCD é estabelecer a 

sistemática mais viável sob o ponto de vista 

técnico e ambiental para as práticas 

operacionais de supressão vegetal na área do 

empreendimento, possibilitando que sejam 

minimizados os impactos sobre o meio 

ambiente, na área de intervenção.  

Com este Programa, busca-se atender 

dentre outras medidas, procedimentos com as 

seguintes finalidades: 
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• Garantir a prevenção dos riscos de 

segurança do trabalho existentes na 

atividade de supressão vegetal de áreas 

florestadas e demais tipologias vegetais;  

• Remoção e empilhamento da madeira;  

• Assegurar o atendimento dos requisitos 

legais e de boas práticas de segurança do 

trabalho e ambientais locais;  

• Garantir o controle e a manutenção da 

fauna eventualmente existente nas áreas 

de influência do empreendimento;  

• Assegurar o gerenciamento adequado das 

intervenções junto à flora existente nas 

áreas de supressão vegetal do 

empreendimento.  
 

8. Programa de Manejo e Resgate da Fauna 
 

O objetivo do programa é a proteção da 

fauna devido a possível dificuldade de migração 

de alguns animais, presentes na área, durante o 

desmatamento. Como se trata de área rural, 

existe espaço no entorno dos locais de 

intervenção para o refúgio dos animais, as quais 

deverão ser utilizadas para o refúgio dos 

animais.  

Com este Programa, busca-se atender 

dentre outras medidas, procedimentos para as 

seguintes finalidades: 

• O monitoramento da fauna com vistas a 

evitar acidentes decorrentes das atividades 

de mineração. 

• Afugentamento da fauna em caso de 

necessidade para situações em que o 

animal estiver acuado ou debilitado.  

• Os mamíferos em caso acoamento ou 

abrigo em tocas, devem ser desentocados 

com o uso de varas e aprisionados através 

de redes para posterior acondicionamento 

em caixas apropriadas e transportados para 

áreas circunvizinhas remanescentes.  

• Os répteis, caso seja necessário, no caso das 

serpentes deverão ser capturadas com o 

uso de laço ou de ganchos apropriados e 

acondicionadas em caixas especiais.  

• Pequenos lagartos e anfíbios deverão ser 

coletados com as mãos (usando-se luvas 

adequadas) e transportados em sacos de 

pano.  
 

9. Programa de Controle de Poluição 
 

O objetivo principal deste Programa é a 

manutenção da qualidade ambiental na área do 

empreendimento, através da minimização, 

controle e gerenciamento das emissões 

atmosféricas, efluentes líquidos e resíduos 

sólidos a serem gerados. 

Com este Programa, busca-se atender 

dentre outras medidas, procedimentos para as 

seguintes finalidades: 

• Evitar a geração de emissões atmosféricas 

(poeira) durante as atividades de mineração   

e monitorar a emissão de ruídos; 

• Garantir que os efluentes líquidos gerados 

sejam adequadamente dispostos e/ou 

tratados; 

• Garantir a correta disposição dos resíduos 

sólidos gerados e o controle efetivo sobre 

seu gerenciamento, buscando a 

conformidade com a legislação ambiental; 

• Controlar as emissões atmosféricas 

decorrentes das obras de implantação e 

operação do empreendimento em 

observância a legislação em vigor. 
 

10. Programa de Gerenciamento dos Resíduos 

Sólidos – PGRS 
 

O objetivo deste Programa é prover o 

empreendimento da mineração de práticas 

operacionais passíveis de licenciamento 

ambiental e de instrumentos que atendam à 

resolução CONAMA nº 307/02. 

Com este Programa, busca-se atender 

dentre outras medidas, procedimentos com as 

seguintes finalidades: 
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• Realizar o manejo adequado dos resíduos 

sólidos gerados na área do 

empreendimento durante a fase de 

implantação e operação da atividade 

mineral. 

• Minimizar a geração de resíduos na fonte, 

reaproveitar os resíduos recicláveis, 

fazendo a correta segregação, manuseio e 

disposição final dos mesmos, primando por 

controlar e reduzir riscos ao meio ambiente. 
 

11. Programa de Recuperação de Áreas 

Degradadas – PRAD 
 

O objetivo deste Programa é a 

recuperação ambiental das áreas que serão 

objeto de intervenção na exploração mineral, 

contemplando os desmontes e escavações das 

áreas e o local das instalações da planta de 

produção. 

Com este Programa, busca-se atender 

dentre outras medidas, procedimentos com as 

seguintes finalidades: 

• Reconstituição das áreas escavadas, com a 

reposição do material retirado para o local 

de origem após a extração do material de 

jazida. Esse processo permite aplainar o 

terreno nas áreas de degradação natural 

onde a superfície do terreno encontra-se 

com aspectos irregular em decorrência da 

escavação e do processo erosivo instalado 

na região. A reconstituição das áreas 

exploradas com material mineral, aumenta 

a capacidade de infiltração e, 

consequentemente, a umidade do solo, 

possibilitando o desenvolvimento de outros 

usos para o solo; 

• A recomposição da topografia significa o 

preparo do relevo para receber a 

vegetação, dando-lhe uma forma estável e 

adequada para o uso futuro do solo; 

• Deixar o terreno com pouca declividade, 

essa prática é a recomendada para este 

empreendimento, tendo em vista o grau de 

degradação natural da área que deixa a 

superfície terrestre, em alguns locais, com 

pouca possibilidade de uso produtivo do 

solo; 

• As áreas exploradas e recuperadas poderão 

ser utilizadas para fins de produção 

agrícola. Neste caso provavelmente será 

necessário a realização da correção do solo 

e adubação química e ou orgânica. 

• Preenchimento de áreas escavadas com 

material de rejeito inerte, retirado do 

próprio local; 

• Espalhamento do solo, que foi retirado da 

área minerada e disposto em um bota-fora, 

sobre esse a reconstituição do substrato, de 

modo a favorecer o enriquecimento dessas 

áreas em matéria orgânica.  

• Nos locais em que o solo natural não for 

suficiente para suprir a necessidade, deverá 

ser compensado com a incorporação de 

matéria orgânica de restos vegetais oriundo 

do desmatamento ou da atividade 

agropecuária, induzindo o desenvolvimento 

de serrapilheira e de atividade 

microbiológica, que incorporados no 

produto mineral proporcionarão uma 

fração orgânica que enriquecerá o solo, 

dando condições para o desenvolvimento 

de vida; 

• Recomposição das espécies nativa por 

processos naturais, com sementes levadas 

pelo vento e solo original das áreas 

decapeadas. Em caso de resposta natural 

muito lenta ou inexpressiva, deverá os 

responsáveis promover a cata de sementes 

de espécies nativas para serem lançadas 

nessas áreas no período chuvoso bem como 

a produção de mudas para serem plantadas 

nos períodos de maior precipitação; 

• Monitoramento das mudas transplantadas 

durante dois anos, podendo ser utilizado o 
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recurso da irrigação ou rega, nos períodos 

de menor precipitação no primeiro ano de 

vida, de modo a não permitir ou reduzir a 

morte dessas plantas; 

• Desenvolvimento da vegetação 

proporcionando o retorno da fauna, 

facilitando a disseminação de sementes e o 

equilíbrio do ecossistema.  

• A implementação deste programa deverá 

ser realizada com o acompanhamento de 

técnico com experiência em manejo de 

solos, produção e estabelecimento de 

mudas. 

• Todas as etapas do processo devem ser 

realizadas dentro de um programa 

planejado, contendo um cronograma físico-

financeiro, a fim de permitir o 

acompanhamento e a avaliação da eficácia 

e eficiência do processo. 
 

12. Programa de Prevenção de Controle e 

Acompanhamento de Processos Erosivos 
 

O objetivo deste Programa é planejar e 

adotar medidas de prevenção quanto ao 

desencadeamento de processos erosivos na área 

de exploração mineral.  

Com este Programa, busca-se atender 

dentre outras medidas, procedimentos com as 

seguintes finalidades: 

• As saídas d’água das vias de acesso a serem 

criadas deverão ser encaminhadas para a 

linha de escoamento natural ou talvegue 

mais próximo, evitando processos erosivos 

nas vertentes; 

Caso haja necessidade de construção de 

canaletas temporárias, o solo deverá ser 

levemente escavado e compactado, para 

formar um canal definido para escoamento das 

águas pluviais. Estas canaletas deverão ser 

projetadas e dimensionadas segundo sua bacia 

de drenagem, evitando-se que volumes de 

água acima da capacidade do sistema escoem 

pelo mesmo; 

Utilizar solo-cimento, enrocamento ou outra 

forma adequada de proteção no fundo das 

saídas d’água e das canaletas de drenagem 

com maior fluxo de água; 

Proteger as áreas representadas pelas margens 

dos drenos naturais/córregos, se existir, 

durante a construção ou melhoria das 

estradas, procurando reduzir a velocidade da 

água e mudando a direção do escoamento 

quando necessário; 

Os sistemas de drenagem e proteção a serem 

construídos visando seu aproveitamento de 

longo prazo ou permanente, deverão ser 

implantados para substituir as ferramentas de 

controle utilizadas de forma temporária 

durante a exploração mineral, como eventuais 

barreiras temporárias construídas para 

controle da erosão, canaletas temporárias, 

dentre outras; 

Todos os dispositivos de controle de drenagem 

a serem utilizados de forma temporária, como 

valas-filtros, lagoas, canaletas e terraços para 

garantia da fase de implantação, ou mesmo de 

forma permanente, deverão ser implantados 

antes da revegetação das áreas, evitando-se 

danos a estas estruturas permanentes; 

O solo superficial (top-soil) não poderá ser 

usado em revestimento de fundo da vala 

(padding), mas somente para auxiliar na 

recomposição de áreas a serem recuperadas, 

sendo disposto separadamente para posterior 

aproveitamento. 

 

Além dos controles específicos já citados, 

tem-se ainda uma série de medidas mitigadoras 

que se aplicam ao controle da erosão de maneira 

geral, que se encontram listados a seguir: 
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• Priorizar a estação mais seca do ano, com 

menor incidência de chuvas, para realização 

dos desmontes, escavações e retirada do 

material a ser minerado; 

• A locação das estradas de serviço deverá 

priorizar pontos menos favoráveis ao 

desencadeamento de processos erosivos, 

como áreas mais planas e taludes menos 

íngremes; 

• Evitar a exposição do horizonte C dos solos 

em locais mais susceptíveis a erosão; 

• Conforme avaliação preliminar da empresa 

poder-se-á utilizar técnicas previstas no 

PRAD como hidrossemeadura, conforme a 

dimensão das áreas a serem vegetadas, ou 

revegetação com gramíneas em mudas ou 

placas, como forma de proteção dos solos 

contra os processos erosivos; 

• Ao término da exploração, o material verde 

resultante do desmatamento das áreas de 

intervenção e dos acampamentos, 

juntamente com a camada superficial do 

solo estocada, deverá ser espalhado sobre 

as áreas a serem recuperadas, como forma 

de se evitar a exposição do solo descoberto 

às ações da chuva, reter as partículas finas e 

acelerar o processo de recomposição; 

• Inspecionar a área de intervenção com 

atenção à eficiência dos controles de erosão 

e sedimentação implantados, avaliando 

ainda a necessidade de adoção de novas 

estruturas; 

• Mapear e monitorar as áreas com riscos de 

processos erosivos, mantendo registros no 

local do empreendimento para conferência 

nas vistorias e fiscalizações a serem 

realizadas pelo órgão ambiental. 
 

13. Programa de Monitoramento do Nível dos 

Ruídos 
 

O objetivo deste Programa é monitorar os 

níveis de ruído na área de intervenção e no 

entorno durante a fase de implantação e 

operação do empreendimento e determinar se 

os níveis de ruídos decorrentes das atividades do 

empreendimento irão provocar incômodos à 

população local e que ultrapassem os limites 

legais. 

Com este Programa, busca-se atender 

dentre outras medidas, procedimentos com as 

seguintes finalidades: 

• Propor medidas mitigadoras, caso fique 

demostrado que os níveis de ruídos 

decorrentes das atividades de implantação 

e operação da mineração ultrapassem os 

limites legais; 

• Manter as atividades ruidosas internas dos 

canteiros de obras restritas ao período 

diurno e dentro dos limites permitidos pela 

legislação pertinente; 

• Adotar de medidas de segurança, 

preservando a saúde dos trabalhadores da 

mineração; 

• Adotar medidas mitigadoras para evitar a 

perturbação da população local, dentro dos 

limites toleráveis e permitido pela 

legislação em vigor.  
 

Por este motivo, as atividades que 

potencialmente poderão gerar ruídos mais 

elevados deverão ser restritas ao período 

diurno. Entre tais atividades, cita-se: 

• Movimentação de solo e entulho; 

• Desmonte (uso de explosivo e/ou de 

máquinas) e escavação; 

• Descarga de material; 

• Atividades que envolvam movimentação de 

maquinário, principalmente os mais 

pesados e os dotados de alarme sonoro 

quando a marcha à ré está engatada; 

• Atividades de serras de qualquer tipo. 
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14. Programa de Monitoramento Ambiental 

Durante a Execução das Atividades 

Minerárias 
 

O objetivo deste Programa é estruturar 

um sistema de gerenciamento ambiental 

durante a fase de operação (exploração) 

mineral, contemplando o acompanhamento e 

avaliação dos resultados da execução dos 

projetos e medidas mitigadoras propostas. 

Com este Programa, busca-se atender 

dentre outras medidas, procedimentos para as 

seguintes finalidades: 

• Definição das Diretrizes Ambientais de 

Controle e Monitoramento: Consiste na 

parte inicial da ação, quando se definirão as 

principais diretrizes a serem seguidas e que 

deverão nortear o programa. Estas 

Diretrizes Ambientais de Controle e 

Monitoramento serão estabelecidas para a 

fase de operação do empreendimento com 

base nos seguintes aspectos: i) avaliação da 

adequação ambiental dos serviços de 

desmonte e escavação do solo e demais 

atividades necessárias para a exploração 

mineral; ii) adoção e implantação das 

medidas mitigadoras potencializadoras 

identificadas; iii) proposição de critérios e 

indicadores de qualidade durante a 

implantação do empreendimento. 

• Realização das Vistorias Técnicas: As 

vistorias deverão ser realizadas com 

frequência periódica, uma vez que este 

corresponde ao período em que ocorrerão 

as operações mais impactantes ao meio 

ambiente como: desmatamento e limpeza 

das áreas a serem minerados, desmontes 

(uso de explosivos), escavações, transporte 

de material, processamento do mineral. 

• Relatórios de Monitoramento: Os 

monitoramentos serão documentados em 

relatórios de consolidação no período 

definido para as vistorias, cujo objetivo é 

registrar e apresentar a situação do 

empreendimento quanto à compatibilidade 

das atividades com as condições 

ambientais, propondo medidas 

preventivas, corretivas e fazendo registros 

de ações de boa conduta e, 

periodicamente, serão compilados os 

relatórios para protocolo no órgão 

ambiental. 
 

15. Programa de Identificação de Sítios 

Históricos, Arqueológicos e Paleontológicos 
 

O objetivo do programa consiste no 

delineamento das ações de salvamento 

arqueológico que necessitam ser desenvolvidas 

nos sítios eventualmente identificados nos 

estudos preliminares realizados na área.  

Com este Programa, busca-se atender 

dentre outras medidas, procedimentos para as 

seguintes finalidades: 

• A busca de vestígios cultural e material de 

interesse arqueológico e paleontológico em 

superfície ou subsuperfície, passíveis de 

serem afetados pelo empreendimento; 

• Registro de possíveis bens culturais, sítios 

arqueológicos e/ou paleontológicos 

presentes nas áreas; 

• Levantamento dos primeiros subsídios para 

a construção de um plano de manutenção 

in situ do patrimônio arqueológico ou de 

um programa de resgate.  

• Realização de atividades educativas com as 

comunidades do entorno do 

empreendimento para abordar sobre a 

essencialidade do patrimônio cultural e a 

troca de conhecimentos sobre a 

preservação do patrimônio cultural e 

promoção dos existentes na região. 

 

 



 

 

 

 
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) 
SRN Mineração 

58 
 

agosto/2021 

 

 

16. Programa de Desativação e Desmobilização 

do Empreendimento.  
 

O objetivo deste Programa é planejar 

alternativas e soluções inovadoras e 

sustentáveis para a recuperação e uso das áreas 

diretamente exploradas com a extração do ferro 

magnetítico na região de São Raimundo Nonato, 

visando alternativas em que o passivo ambiental 

potencial, seja revertido, em ativo de valor 

agregado, após o descomissionamento da 

mineradora, cumprindo os aspectos de 

reabilitação das áreas degradadas, atendimento 

legal e proporcionando uso futuro 

socioeconômico da área. 

Com este Programa, busca-se atender 

dentre outras medidas, procedimentos para as 

seguintes finalidades: 

• Proteger a saúde e segurança pública; 

• Mitigar ou eliminar os danos ambientais; 

• Uso produtivo da terra, retorno à sua 

condição original ou em condição 

alternativa aceitável e; 

• Propiciar benefícios sociais e econômicos à 

comunidade. 
 

17. Programa de Auditoria Ambiental 
 

O objetivo deste Programa é a análise 

técnica e legal da implementação dos Programas 

Ambientais e as ações de mitigação de impactos 

ambientais propostos no  estudo – EIA, da 

atividade de mineração de ferro magnetítico na 

região de São Raimundo Nonato, de forma a 

avaliar se a implantação e operação do 

empreendimento atende aos critérios 

estabelecidos pela legislação ambiental vigente 

adotado no processo de licenciamento 

ambiental, para manter o padrão de qualidade 

ambiental desejado no empreendimento. 

Com este Programa, busca-se atender 

dentre outras medidas, procedimentos para a 

seguinte finalidade: 

• Atender as normas previstas na 

Legislação ambiental, bem como na NBR 

19001.  
 

18. Programa de Gerenciamento de Riscos 

(PGR)  
 

O Programa de Gerenciamento de Riscos 

descreve os procedimentos e práticas adotadas 

visando à manutenção de um nível satisfatório 

de segurança operacional, prevenindo a 

ocorrência ou reduzindo as consequências de 

incidentes danosos à integridade de pessoas, das 

instalações e do meio ambiente.  
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Com este Plano, busca-se atender dentre 

outras medidas, procedimentos para as 

seguintes finalidades: 

• Revisão dos Riscos de Processos Perigosos 

que possam afetar a segurança operacional 

do empreendimento; 

• Ações de Controle que minimizem a 

Possibilidade de Ocorrência de Situações de 

Emergência;  

• Gerenciamento de Modificações;   

• Ações de Minimização dos Riscos 

Identificados; 

• Ações de Atendimento e Controle de 

Emergências;  

• Manutenção e Garantia da Integridade de 

Sistemas Críticos;  

• Capacitação de Recursos Humanos. 
 

19. Programa de Monitoramento de Vibrações  
 

O objetivo deste Programa é monitorar o 

grau de vibração nas estruturas e edificações 

próximas as áreas de lavra da mineração onde 

serão utilizados explosivos para o desmonte de 

rocha, verificando se o grau de vibração está 

dentro das condições exigíveis, conforme as 

normas vigentes, com vistas a adoção de 

medidas mitigadoras  

Com este Programa, busca-se atender 

dentre outras medidas, procedimentos para as 

seguintes finalidades: 

• Proteger a saúde e segurança da população 

do entorno; 

• Mitigar ou eliminar os danos ambientais nas 

áreas de intervenção e de influência direta do 

empreendimento; 

• Adotar medidas preventivas de 

exacerbação dos limites de vibração nos 

desmontes das áreas mineradas. 
 

20. Programa de Compensação Ambiental 
 

O objetivo do Programa de Compensação 

Ambiental é atender a  Resolução CONAMA         

nº 002/96 e a Lei 9.985/2000, em que define na 

condição do empreendimento cuja implantação 

venha causar alterações no meio ambiente deve 

destinar, como medida compensatória, um 

montante equivalente a, no mínimo, 0,5% do 

custo total de implantação para o custeio de 

atividades ou aquisição de bens destinados às  

Unidades de Conservação ou para implantação 

destas, quando assim for considerado, pelo 

órgão ambiental licenciador competente, com 

fundamento no Estudo de Impacto Ambiental. 

Com este Programa, busca-se atender dentre 

outras medidas, procedimentos para as 

seguintes finalidades: 

• Propiciar a conservação de áreas 

representativas do patrimônio natural da 

Caatinga remanescente; 

• Criar Unidades de Conservação e apoiar as 

existentes; 

• Conservar espécies vegetais e animais 

endêmicos e/ou em perigo ou ameaçadas 

de extinção; 

• Descobrir áreas novas para o 

desenvolvimento de atividades de 

educação ambiental e pesquisas científicas.
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O que pode acontecer 

Se o projeto não for realizado 

 

Este item tratará das perspectivas da região se 

o Projeto de Mineração não for implementado. 

Haverá crescimento na região? Estudos realizados 

apontam para uma estagnação social. 
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Situação Sem Projeto  

 

A região de São Raimundo Nonato 

que abrange os demais municípios com 

áreas a serem mineradas, as quais já foram 

aprovadas e/ou estão em fase de aprovação 

pelo DNPM é conhecida pelo potencial de 

recursos minerais presentes no seu subsolo, 

especialmente o minério de ferro. 

Embora esse potencial seja do 

conhecimento técnico de muitos, no 

entanto, até o momento, não tem sido 

explorado, principalmente com projetos de 

maior significância econômica e social. 

De acordo com o diagnóstico 

socioeconômica realizado, observa-se que a 

base de sustentação econômica da 

população rural da região do projeto de 

mineração está ligada ao setor primário, 

com destaque para a agricultura de 

subsistência, e pecuária de pequeno porte 

extensiva, além das transferências de renda 

realizadas pelo governo federal, através dos 

programas sociais existentes, como o bolsa 

família. 

Conforme o diagnóstico elaborado 

para a área de influência direta do 

empreendimento, pode-se constatar que 

nas condições vigentes o quadro de 

desenvolvimento econômico e social da 

região está estagnado e com poucas 

perspectivas de alavancagem da economia 

local devido a carência de 

empreendimentos econômicas geradores 

de emprego e renda na região, poucas 

perspectivas no setor primário devido as 

condições climatológicas que prevalece a 

limitação e concentração de chuvas o que 

resulta nos reduzidos índices de 

desenvolvimento econômicos e sociais, 

sendo este um cenário socialmente injusto 

e economicamente frágil para a região, na 

condição sem o projeto da SRN Mineração. 

Face esse cenário das últimas 

décadas observa-se que a região sem 

desenvolver o seu potencial mineral, ou 

seja, numa situação como está hoje, a 

perspectiva é de permanência de um 

quadro econômico e social frágil, 

perpetuando a pobreza, especialmente,  

das famílias que moram nas comunidades 

rurais da região de abrangência do projeto 

de mineração. 
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E caso o projeto de mineração  

Seja Realizado 

 

Quais serão as consequências do Projeto de 

Mineração? Esta parte do relatório apresenta as 

principais alterações que podem surgir na vida da 

população da região de São Raimundo Nonato com 

a implantação do empreendimento da SRN 

Mineração social. 
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Qualidade Ambiental Futura (Situação com Projeto)  

Com o início das atividades de 

exploração mineral na região de São 

Raimundo Nonato, através da SRN 

Mineração, utilizando método de produção 

moderna com tecnologia avançada, 

resultará em uma perspectiva 

completamente diferente do quadro atual 

da região. 

Como já demonstrado ao longo do  

estudo ambiental, o cenário regional com 

destaque para os municípios contemplados 

com a exploração do minério de ferro, traz 

uma nova configuração do quadro 

socioeconômico local, pois com a atividade 

de exploração do minério de ferro 

desenvolvida na região por empresa 

especializada no ramo, trará a expectativa 

da população local para um novo momento 

da economia local, fato este esperado com 

certa ansiedade por parcela da população  

que habita na região a ser beneficiada com 

o projeto de mineração da SRN. 

Ao contrário da situação atual da 

estagnação da economia, com a atividade 

mineral em execução prevê-se que haverá 

atrativo para a geração de empregos 

formais, além de oportunidades para a 

atuação de outras empresas na execução de 

atividades vinculadas à mineração, o que 

propiciará maior arrecadação de tributos 

por parte dos Municípios que contemplam 

áreas de exploração do minério, resultando 

em circulação de dinheiro na atividade do 

comércio e de serviços local, favorecendo o 

aquecimento da economia da região. 

Outras externalidades são perfeitamente 

previsíveis de ocorrer, considerando o nível 

tecnológico a ser empregado na exploração 

mineral, destacando-se dentre elas, a 

redução dos impactos ambientais negativos 

que normalmente são inerentes à atividade 

mineral. 

Além disso, o compromisso formal 

que a SRN Mineração assume perante aos 

órgãos de controle e fiscalização da 

atividade licenciadora ambiental, como a 

recuperação ambiental imediata das áreas 

que serão objeto de exploração mineral, 

garantirá a mitigação de um dos maiores 

impactos que é gerado pela atividade, ou 

seja, as áreas de jazidas escavadas serão 

utilizadas como reservatório de água e ou 

recuperadas com a reposição do próprio 

material retirado (camada superficial, 

estéril e rejeitos), o que, além de promover 

a regularização topográfica, possibilitará a 

revegetação da área com espécies nativas 

ecologicamente recomendadas para a 

recomposição paisagística e biológica das 

áreas trabalhadas. 

Em síntese, pode-se afirmar que a 

região onde se localizará o 

empreendimento em apreço há tendência 

de aumento de contingente populacional, 

mas de forma ordenada; haverá a 

dinamização da economia local e garantirá 

uma redução significativa dos impactos 

negativos advindos da atividade, além de 

outros aspectos sociais como a segurança, a 

melhoria da qualidade de vida de boa parte 

da população local, o que levará de 

encontro ao princípio da sustentabilidade 

ambiental. 
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Conclusões 
 

O Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) mostrou os 

principais aspectos do Projeto de Mineração da SRN. Este 

documento apresentou, numa linguagem mais objetiva, os 

estudos realizados e tratados com mais profundidade no 

Estudo de Impacto Ambiental (EIA). 
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O Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) mostrou os principais aspectos do Projeto de Mineração 

da SRN. Este documento apresentou de forma sintética, numa linguagem mais objetiva, os estudos 

realizados e que foram tratados com mais profundidade no Estudo de Impacto Ambiental (EIA).  

A falta d’água, hoje, é um empecilho de grandes proporções para o desenvolvimento humano de 

milhares de piauienses que habita no semiárido. O Projeto de Mineração apresenta uma solução eficiente 

e estruturante para propiciar o crescimento e dinamização da economia dessa região com garantia de 

melhoria da qualidade de vida da população e toda a região mesmo com a escassez de água. 

Contribui para o delineamento de uma situação favorável à implantação e operação do  

empreendimento a concepção do projeto que adota método de exploração mineral menos impactante 

ao meio ambiente, (exploração a seco) utilizando tecnologia moderna, que reduz o impacto ambiental em 

relação a outros métodos, obedecendo aos requisitos legais estabelecidos pela legislação brasileira que 

trata da mineração, além de não interferir em atividades produtivas existentes e nem afetar diretamente 

a população residente na área com relocação para outros locais.   Acrescente-se, ainda, o fato de as áreas 

objeto de intervenção não pertencerem a comunidades indígenas e nem atingir diretamente atividades 

de comunidades quilombolas (neste caso, há área em fase de estudos para verificação do reconhecimento 

de área quilombola) e nem estarem localizadas dentro de Unidades de Proteção Ambiental. 

Desta forma, o Projeto de Mineração pode ser considerado, como um empreendimento 

ambientalmente viável, ao trazer, potencialmente, com sua inserção, benefícios econômicos, sociais e 

ecológicos que superarão os impactos ambientais que possam advir de sua implantação e operação – isso, 

se houver por parte do empreendedor uma boa gestão no sentido de implantação de todos os Programas 

Ambientais propostos, tanto para a fase de implantação do Projeto como para a fase de operação. 
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